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CARTA DO PRESIDENTE

trajetória da ABMLPM, que se iniciou em 2011, vem sendo repleta de
conquistas que só reforçam a decisão acertada de se reunir Associação
Brasileira de Medicina Legal e a Sociedade Brasileira de Perícia Médica em
uma única associação.
A união veio atender a uma necessidade de propiciar à sociedade o
aprimoramento da perícia médica, de seus fundamentos científicos e a
profissionalização da especialidade Medicina Legal e Perícias Médicas.
A Associação teve um crescimento progressivo e incentivou a busca pela
atuação do profissional da área, consolidando-se como legítima e única
responsável pela especialidade no país.
Passamos por um período com turbulências e mudanças de legislação, que exigiram
da Associação pulso firme para reverter situações de conflito e investimento no trabalho para disseminação
e conscientização dos magistrados para reconhecimento da especialidade, além de estabelecer fortes vínculos
e integração com outros segmentos e associações, resultando no incremento da presença nacional da
Medicina Legal e Perícias Médicas.
Acreditamos que, para ser atingida plenamente nossa missão, necessitamos de maior participação dos
profissionais, mobilização e união em prol do reconhecimento e valorização da Medicina Legal e Perícias
Médicas.
Não poderia deixar de agradecer a oportunidade de estar à frente da ABMLPM com todos os colegas da
Diretoria, e termino esta gestão ainda mais convicto da força que podemos ter juntos!

DR. ENRICO SUPINO
Presidente ABMLPM
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CARTA DO EDITOR

Associação Brasileira de Medicina Legal e Perícias Médicas faz publicar,
neste ano de 2018, a oitava edição de Perspectivas. Trata-se de uma edição
com caraterísticas diversas das anteriores: em primeiro lugar, o número
de trabalhos científicos é maior que as demais; em segundo lugar, esses
trabalhos têm textos doutrinários, além de textos com pesquisas
científicas de colegas que pela primeira vez publicam na Perspectivas.
Temos ainda a agradecer aos colegas que colaboram com a Perspectivas
de maneira frequente e tão eficiente.
A Medicina Legal e Perícias Médicas é uma abordagem científica e associativa
recente, existe desde 2011. Em assembleias realizadas anteriormente, os
associados da Associação Brasileira de Medicina Legal e da Sociedade Brasileira
de Perícias Médicas decidiram se juntar e aliar esforços para difundir a especialidade, estimular a produção
científica, na defesa das prerrogativas do Médico Perito, criar os meios adequados à divulgação da ciência,
por exemplo, a revista Perspectivas.
A Medicina Legal aparece, segundo a maioria dos autores, com o Edito dela gran carta dela Vicaria de Napoli,
em 1525. Antes disso, os autores Genival Veloso de França, Flamínio Fávero, Hélio Gomes, entre tantos,
fizeram citações dos rudimentos da Medicina Legal desde a denominada antiguidade clássica, inclusive no
código de Hamurabi. Nesses tempos heroicos não se podia falar da Medicina Legal enquanto ciência, pois ali
não havia doutrina e método próprios, mas associações de ideias e proposições que eram feitas para o
julgador, segundo a experiência de cada profissional.
Flamínio Fávero divide a origem científica da Medicina Legal em três escolas: “No século 18, a Medicina Legal
se instituiu como disciplina científica e, daí para cá, se aprofundou em realizações, pelas três escolas rivais,
que disputam a supremacia – a francesa, sintética e original, a alemã, analítica erudita, e a italiana, reunindo
às vantagens do gênio latino o amor às minudências da escola alemã”.
Alguns autores entendem que a primeira grande manifestação científica da Medicina Legal foi feita por
Ambroise Paré no século 16 com o livro Des rapports e des moyens d’embaumer les corps morts; outros citam
o trabalho de Fortunato Fidelis, publicado em 1602, De relatoribus libri quator in quibis ea omnia quae in
forensibus ae publicis causis medici preferre solent plenissime traduntur. A maioria dos autores, no entanto,
cita o trabalho de Paolo Zacchia, iniciado em 1621 e concluído em 1651, Questiones Médico Legales: in quibus
eae materiae medicae, quae ad legales facultates videntur pertinere, proponuntur, pertractantur,
resolvuntur... Editio tertia correctior, auctiorque non solum variis passim locis verum et subjuntis, quae nunc
recens prodeunt, partibus, octaca et nona.
Nesse livro de 731 páginas, Zacchias trata dos temas: idade, parto ilegítimo, gravidez, do engravidar
novamente, mola hidatiforme, causas de morte no parto, da semelhança e dessemelhança do nascituro, da
impotência coeundi e generandi, da simulação de doenças, a peste e o contágio, os milagres, a virgindade e
o estupro, o jejum e a quaresma, as mutilações, a água, o ar, o local, o erro médico e as respectivas punições,
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DR. JOSÉ JOZEFRAN BERTO FREIRE
Editor - Cremesp 17288

a relação médico e perito, os monstros, o ofício divino, o débito conjugal, os estigmas dos magos, a clausura
monacal e a responsabilidade do médico legista.
Dessa época para os dias de hoje, muito se produziu em tecnologia, em novos conceitos da ciência e nomes
como Alexander Lacassagne, Paul Brouardel, Bauzmann, Brodie, Falret, Esquirol, Eschenbach, Simonin,
Coleman, Champeaux, Barzelotti, Bartholinus, Bulliard e tantos outros milhares de colegas construíram um
legado de ciência a ser preservado.
No Brasil, desde os trabalhos de Souza lima, Nina Rodrigues, Oscar Freire, Hélio Gomes, Ernani Simas, Afrânio
Peixoto, Flamínio Favero, Wilmes Teixeira, Francisco Miguel Roberto Moraes Silva, Hygino de Carvalho
Hercules, Daniel Romero Muñoz, Genival Veloso de França, com sua extensa e densa produção científica,
existe um grande acervo a ser preservado, divulgado, evoluído pelas gerações de Médicos que formam hoje
a Medicina Legal e Perícias Médicas.
Os autores citados, tanto os estrangeiros quanto os nacionais, enfatizaram a enorme área de ação da nossa
especialidade que passa pelas relações sociais ao se tratar da identidade humana, das lesões corporais, dos
danos físicos e psíquicos, dos danos à liberdade retratados nos crimes contra a sexualidade, na genética, na
informática, nas recentes tecnologias da imagem, nas relações do trabalho com a sua complexidade
aumentada pelos efeitos da tecnologia, na área dos seguros, na atividade do Médico Perito regida pelas leis
da Previdência Social, na área administrativa, especialmente a estatal, na área cível, onde a judicialização
crescente nas relações da sociedade brasileira torna esse ato médico pericial tão necessário. Assim, a Medicina
Legal e Perícias Médicas, enquanto especialidade médica, evolui. A revista Perspectivas agradece
especialmente aos autores dessa oitava edição e convida todos os associados a uma

     Boa leitura!



UMA HISTÓRIA DEDICADA À MEDICINA LEGAL
E PERÍCIAS MÉDICAS

EM 2011 NASCE UMA NOVA ESPECIALIDADE MÉDICA

fundação da ABMLPM resultou de um
trabalho árduo e longo, que surgiu de demandas
da AMB, CFM, e Federação Nacional dos Médicos
que identificaram a necessidade da definição de
uma nova especialidade que unisse os
profissionais de Medicina Legal e Perícias
Médicas. Formalmente, surgiu de uma proposta
aprovada em Assembleia realizada durante o
Congresso Brasil Forense, realizado em Cuiabá
em 2009, após convencimento dos participantes
pelos presidentes da Associação Brasileira de
Medicina Legal, Dr. Antônio Batista de Queiroz e
da Sociedade Brasileira de Perícias Médicas, Dr.
Jarbas Simas.
Constituída em 2011, com publicação de
Estatuto, Regimento Interno e Ata de Publicação
– materiais todos disponíveis no portal ABMLPM
(www.abmlpm.org.br), a associação completa em
2018, o segundo mandato da Diretoria Eleita em
2014, com gestão paritária, pelos presidentes:
Medicina Legal representada pelo Dr. Maximiano
Chaves e Perícias Médicas pelo Dr. Enrico Supino.
A consolidação da Associação é resultado da
conquista de apoio e reconhecimento do CFM
(Conselho Federal de Medicina) e da AMB
(Associação Médica Brasileira) proporcionando
uma integração com todas as demais
especialidades e associações de classe.
Atualmente, a ABMLPM conta com representações regionais constituídas em todos os estados, sendo que
algumas das Regionais ainda em formação; todas as Regionais recebem anualmente do total destinado pela
Nacional, um repasse proporcional (do total destinado pela Nacional) aos seus associados adimplentes, como
contribuição para sua estrutura e despesas.
Durante esses anos, houve uma grande mobilização dos seus dirigentes participando de dezenas de eventos
da área em todo o território nacional, objetivando disseminação de conhecimentos e defesa intransigente
do exercício médico-pericial de uma forma ética e legal, sempre na busca da Justiça Social.
Nosso lema é que a Perícia Médica sempre seja exercida por um Médico Perito, especialista em Medicina
Legal e Perícias Médicas, dentro das melhores condições de trabalho e uma remuneração digna para com a
responsabilidade, quer seja na área administrativa, como na área judicial.
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MiSSÃO

Ser a legítima representante e defensora dos direitos da perícia médica brasileira,
certificadora do titulo de especialista junto a AMB, bem como a responsável pelo

desenvolvimento, formação e especialização dos peritos médicos.
“

“
CERTIFICAÇÃO E TITULAÇÃO DE MÉDICOS PERITOS

 grande objetivo da ABMLPM é o de certificar a atuação profissional e contribuir para a capacitação de
Médicos Peritos.
Com este objetivo, todos os cursos para os profissionais da categoria de Medicina Legal e Perícias Médicas
necessariamente precisam ter a aprovação prévia da ABMLPM para serem reconhecidos, que por sua vez, possui
a chancela da AMB para todas as suas atividades de ensino e certificação.
A ABMLPM realiza anualmente a prova de titulação para a especialidade e, sabe o quanto é necessário para a
sociedade o profissional titulado, detentor dos conhecimentos técnicos e científicos que o capacitam à boa
prática profissional. Sabe também, da grande quantidade de médicos que praticam a especialidade há muitos
anos e, ainda não tiveram a oportunidade de obter a devida titulação.
Sendo assim, em 2018, em caráter excepcional, em parceria com a AMB (Associação Médica Brasileira), a
ABMLPM conseguiu a autorização para submeter colegas com mais de 10 (dez) anos de formados e de prática
na especialidade, à uma “Prova Especial de Titulação em Medicina Legal e Perícias Médicas”.

O
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CAPACITAÇÃO CIENTÍFICA

     urante esses anos, foram criadas oportunidades para o desenvolvimento profissional dos que atuam em
Medicina Legal e Perícias Médicas.
Anualmente, são realizados Congressos Nacionais e Regionais de Medicina Legal e Perícias Médicas com
programação científica de alta qualidade, contando com palestrantes profissionais renomados no Brasil e no
Exterior.

       ma grande conquista da associação foi a aprovação do Curso de Medicina Legal e Perícias Médicas
equivalente à Residência Médica - deferido pela AMB em 7 de agosto de 2018.

       pós diversos estudos, foi implementado em 2018, o Programa de Educação Continuada à distância (EAD
ABMLPM – http://abmlpm.org.br/ead/), abordando temas relevantes e atuais possibilitando a atualização
dos profissionais da área que receberão certificados que valem pontuação para obtenção de Certificado de
Renovação do Título de Especialista junto à AMB.

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA
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COORDENAÇÃO DO CURSO

Dr. José Jozefran Berto Freire Dra. Vivian Paula Lucianelli Spina Dr. Jonas Aparecido Borracini

 Expandir e atualizar o conhecimento médico-pericial, promover a aplicação de
conceitos da Doutrina Médico-Legal e Péricia Médica, sob a ótica do Direito Cível, a
atualização científica, discutir métodos de elaboração de diversos tipos de Laudo,

compartilhar experiências institucionais no contexto pericial nacional e
internacional, debater temas de interesse com operadores do Direito

e médicos peritos.

“
“

PERÍODO
Seis eventos de junho a dezembro
Presencial em auditório com 92
lugares, com inscrição prévia ou à
distância por videoconferência

CERTIFICADO
Para os inscritos presentes ou que assistiram
por videoconferência com 75% de frequência.
Pontuação para Certificado de Renovação de
Título de Espacilista - CNA - AMB

FORMATO
Palestra ou mesa redonda

LITERATURA TÉCNICA COMPLEMENTAR
Sugestão de literatura técnica
complementar sobre cada tema, após as
aulas

PÚBLICO ALVO
Médicos

CARGA HORÁRIA
Duração de três horas por evento -
Carga horária total de 18 horas
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PROGRAMAÇÃO

AVALIAÇÃO DO DANO CORPORAL (PESSOAL)

● Os diversos parâmetros na avaliação do Dano
Corporal

● Tabelas (Baremas) para a apuração do Dano
Corporal

● A visão do judiciário sobre os diversos
parâmetros do Dano Pessoal

DANOS ASSOCIADOS A CUIDADOS À SAÚDE “ERRO
MÉDICO”

● Avaliação Pericial nos casos de “erro médico”

● O papel da gestão em Qualidade e Segurança
do paciente no “erro médico”

● Critérios de apuração da culpa nos casos de
“erro médico” e o papel do laudo pericial na
formação da convicção do magistrado

SIMULAÇÃO, DISSIMULAÇÃO E METASSIMULAÇÃO

● Conceito e avaliação pericial na Simulação,
Dissimulação e Metassimulação

● Aspectos biopsicossociais na simulação

● Repercussões jurídicas da Simulação

12



DANO MORAL versus DANO PSÍQUICO

● Dano Moral, conceito jurídico

● Quantum doloris

● Transtorno de Estresse Pós-traumático na
prática pericial

PERÍCIAS NAS DEMANDAS DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER, MEDICAMENTOS, TRATAMENTOS E HOME
CARE

● Critérios e método na avaliação pericial da
Obrigação de fazer

● A judicialização da saúde

● Parâmetros jurídicos nas demandas de
Obrigação de fazer

DANO FUTURO

● Dano futuro, parâmetro de avaliação do Dano
Pessoal

● Aspectos periciais na apuração do Dano Futuro

● Visão do judiciário sobre Dano Futuro
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        dicionalmente, foi criada a Revista Eletrônica Perspectivas com alto conteúdo cientifico e técnico disponível
trimestralmente para consulta de qualquer profissional da área – disponível através do portal ABMLPM
(www.amlpm.org.br) ou através de link específico (www.perspectivas.med.br).

EDIÇÃO 1 (Out. 2016)
● ESTATURA COMO DADO FUNDAMENTAL EM

ANTROPOLOGIA FORENSE: DEFININDO UM
PADRÃO PARA ESTIMATIVA DE ESTATURA NO
BRASIL

● ANÁLISE E IDENTIFICAÇÃO MÉDICO LEGAL DA
COCAÍNA E SUA IMPORTÂNCIA NO ESTUDO
FORENSE

● APRESENTAÇÃO DA REVISTA PERSPECTIVAS

EDIÇÃO 2 (Fev. 2017)
● DIVERGÊNCIAS ENTRE A DECISÃO PERICIAL DO

INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL
(INSS) E O PERITO MÉDICO JUDICIAL

● LAUDO PERICIAL: ELEMENTO AUXILIAR NA
FUNDAMENTAÇÃO DAS DECISÕES JUNTO A
JUSTIÇA ESPECIAL

● USO E FORMAS DE OBTENÇÃO DE CADÁVERES
PARA O ESTUDO DA ANATOMIA: ASPECTOS
BIOÉTICOS

● A APLICAÇÃO DA MEDICINA LEGAL NA
INDÚSTRIA CULTURAL

EDIÇÃO 3 (Jun. 2017)
● CRIMES SEXUAIS CONTRA CRIANÇAS: UM ESTUDO

EXPLORATÓRIO DA OPINIÃO DAS AUTORIDADES
SOBRE AS EVIDÊNCIAS

● AVALIAÇÃO MÉDICO PERICIAL NAS DEMANDAS
JUDICIAIS DE DISFORIA DE GÊNERO,
TRANSEXUALISMO E TRAVESTISMO

● PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DAS MULHERES VÍTIMAS
DE VIOLÊNCIA ATENDIDAS NO IML DE CUIABÁ E
REGIÃO

● DESVALORIZAÇÃO MONETÁRIA DA INDENIZAÇÃO
PAGA POR MORTE EM VITIMAS DE ACIDENTE
AUTOMOTORES TERRESTRE DESDE A PUBLICAÇÃO

EDIÇÃO 4 (Out. 2017)
● RETRATO DA VIOLÊNCIA CONTRA CRIANÇAS E

ADOLESCENTES ATENDIDOS NO IML DE
CUIABÁ E REGIÃO

● BREVES CONSIDERAÇÕES EM TORNO DOS
ASPECTOS PSICOSSOCIAIS DO SUICÍDIO

● APLICAÇÃO DOS MÉTODOS DE IDENTIFICAÇÃO
HUMANA POST MORTEM NO IML ESTÁCIO DE
LIMA NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2011 A
DEZEMBRO DE 2015

● ASFIXIAS POR CONSTRIÇÃO CERVICAL COM
LAÇO: MECANISMOS REVISTOS

EDIÇÃO 5 (Fev. 2018)
● CONSIDERAÇÕES MÉDICO-PERICIAS PARA A

AVALIAÇÃO DO DANO FUTURO
● ATENDIMENTOS MÉDICO-LEGAIS DE IDOSOS

VÍTIMAS VIOLÊNCIA NA GRANDE CUIABÁ
● EXAMES COMPLEMENTARES PARA

VERIFICAÇÃO DO TEMPO DE MORTE EM
MEDICINA LEGAL

● PERFIL DA VIOLÊNCIA COM MORTALIDADE
RELACIONADA AOS ACIDENTES DE TRÂNSITO
EM ALAGOAS

EDIÇÃO 6 (Jun. 2018)
● INDICADORES DA PERÍCIA MÉDICA PREVIDENCIÁRIA

NA TOMADA DE DECISÃO GERENCIAL
● PERFIL DA MORTALIDADE POR ASFIXIA NO

INSTITUTO MÉDICO LEGAL ESTÁCIO DE LIMA EM
MACEIÓ – ALAGOAS

● IDENTIFICAÇÃO HUMANA DE CORPO DECAPITADO E
REMANESCENTES DE UMA CABEÇA POR ESTUDO
COMPARATIVO DE DNA – RELATO DE CASO

● CONSOLIDAÇÃO DAS FRATURAS NA PRÁTICA
PERICIAL MÉDICA

EDIÇÃO 7 (Out. 2018)
● CID NO ATESTADO MÉDICO: IMPORTÂNCIA NA

AVALIAÇÃO PERICIAL DA INCAPACIDADE PELO
INSS

● EPIDEMIOLOGIA DAS PERÍCIAS TRABALHISTAS
EM OTORRINOLARINGOLOGIA

● CRITÉRIOS PERICIAIS DO BENEFÍCIO DE
PRESTAÇÃO CONTINUADA DA LEI ORGÂNICA
DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (LOAS)

EDIÇÃO 8 (Nov. 2018 - Edição Especial)
● EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL E FUNDAMENTOS CIENTÍFICOS

EM FAVOR DO DIREITO MÉDICO
● AVALIAÇÃO PERICIAL NAS DEMANDAS JUDICIAIS DO SEGURO

DE DPVAT
● A CAUSALIDADE NA MEDICINA LEGAL E PERÍCIAS MÉDICAS
● FUNDAMENTOS DA SEXOLOGIA FORENSE
● LIVOR MORTIS NA PRÁTICA MÉDICO-LEGAL
● NOTAS HISTÓRICAS DA ANTROPOLOGIA FORENSE: CONTEXTO

INTERNACIONAL E NACIONAL

A

LEGADO
     ciclo que se encerra em dezembro de 2018, pode ser resumido em duas palavras “consolidação e
“determinação”.
“Consolidação” do seu posicionamento, sua reputação e respeito na classe médica e junto aos órgãos públicos
federais, estaduais e municipais, e seus pilares estratégicos com foco em certificação/titulação e conteúdo
científico para formação e atualização.
“Determinação” para que a ABMLPM mantivesse foco e conseguisse deixar sólidos os primeiros degraus da
sua história.
ABMLPM possui uma grade de eventos, congressos, publicações e cursos que, com certeza, serviram e servirão
como base para que a próxima diretoria se inspire, continue e amplie.
Permanece o desafio de consolidação nacional e com isto, a ampliação do corpo de associados fortalecendo
a nossa atuação na especialidade.

DIRETORIA EXECUTIVA
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COMPROMETIMENTO
       s profissionais que participaram da fundação da ABMLPM e deram andamento à sua gestão iniciaram um
novo modelo de trabalho integrado na nova especialidade criada.

DIRETORIA EXECUTIVA 2015-2018

Presidente
Dr. Enrico Supino (SP)

Vice-Presidente
Dr. Maximiliano Leite Barbosa Chaves (CE)

1ª Secretária
Dra. Rosani C. Araújo (RS)

2º Secretário
Dr. Carlos da Costa Ribeiro Neto (CE)

1º Tesoureiro
Dr. Marco Aurélio da Silva César (SP)

2ª Tesoureira
Dra. Hellena Maria B. Carvalho (CE)

CONSELHO FISCAL

Dr. Jarbas Simas (SP)
Dr. Antônio Batista de Queiroz (MT)

Dr. José Gerald de Freitas Drumond (MG) - (in memorian)
Drª Thays Rettore Cabral Zocratto (DF)

Dr. Roberto Soares Prado (SE)

DIRETOR DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

Dr. Jarbas Simas (SP)

CONSELHO TÉCNICO CIENTIFICO

Presidente
Rosa Amélia Dantas (SE)

Membros
Mario Jorge Tsuchiya (SP)

Chu-En-Lay Paes Leme (MT)
Renato Evando Moreira Filho (CE)
Bruno Gil de Carvalho Lima (BA)

Regina Paula Ares
Elcio Rodrigues da Silva

Viviam Paula Lucianelli Spina

IN
STITU

CIO
N

AL

CONSELHO DE ENSINO, TITULAÇÃO E CERTIFICAÇÃO

Presidente
José Jozefran Berto Freire (SP)

Membros
Daniel Romero Munoz (SP)
Gerson Odilon Pereira (AL)

Reginaldo Inojosa Carneiro Campello (PE)
Jonas Aparecido Borracini

Luiz Airton Saavedra de Paiva (SP)
Victor Hugo Medeiros Alencar (CE)

Francisco José Sales de Siqueira (CE)

CONSELHO DE ÉTICA – MEMBROS

Membros
Genival Veloso de França (PB)

Hygino de carvalho Hércules (RJ)
Christobaldo Motta Almeida
Honorato Bergami Filho (SP)

José Roberto Naddeo (SP)
Francisco Augusto Neto

José Geraldo de Freitas Drumond (MG) – (in memorian)
Daniel Mota Moura Fé (CE)

O

Antônio Batista de Queiroz e
Jarbas Simas

(Diretoria 2011-2014)

Maximiliano Leite Barbosa Chaves e
Enrico Supino

(Diretoria 2015-2018)
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EM FAVOR DO DIREITO MÉDICO
IN FAVOR OF THE MEDICAL JURISPRUDENCE

RESUMO

O artigo faz uma reflexão da representação  do
avanço das ciências biológicas nas relações jurídicas
contemporâneas.

ABSTRACT

This article sheds light on the representation of the
advancement of the biological sciences in
contemporary legal relationships.

O avanço vertiginoso das ciências biológicas,
notadamente no campo da biologia molecular e,
mais precisamente, com notável feito do Projeto
Genoma quanto aos estudos e aprimoramentos da
cartografia do gene humano, remete-nos a uma
reflexão mais profunda do que isso representa nas
relações jurídicas contemporâneas, e mais: como o
direito propiciará fundamentos para sua discussão
doutrinária e como o operador jurídico encaminhará
suas razões nos pleitos apreciados pelos Tribunais.
Certamente, isso não será fácil a partir da concepção
de que os assuntos da biotecnologia são intricados
e pertencem a um conjunto muito reduzido de
pessoas, que guardam tais informações de forma
muito pessoal. Por outro lado, existe uma tradição
em nosso ordenamento jurídico na qual questões
dessa ordem garantam quase de forma absoluta os
que promovem programas nessa área do
conhecimento. A tradição tem sido legislar e arbitrar
a partir de uma opção consensual e anuente, e não
sobre o que deriva das soluções mais controvertidas.

Ainda que se diga que tais projetos devam estar
contidos em legislações específicas e rigorosas, faz-se
mister repetir que a qualidade da lei depende muito
da contribuição cada vez maior do conjunto da
sociedade da participação ainda maior da
comunidade científica consciente como meio de
purificar a lei.
Difícil também é saber como essa contribuição deve
ser feita, levando em conta toda a complexidade do
tema, a forma de organização da comunidade
científica e a maneira de aplicação de todo esse
acervo à racionalidade prática do ordenamento
jurídico. Só vemos um caminho: o da estruturação e
o da regulamentação de um Direito Médico, a partir
do momento em que se entenda ter o direito de ser
protegido contra as doenças, o direito à vida, o direito
à integridade biológica e a obrigação do Estado para
com a saúde em uma sociedade organizada seja
tutelada por normas. A razão é simples: a existência
humana, seja ela considerada de forma individual ou
coletiva, será sempre a maior das referências de
todos os bens e valores juridicamente protegidos.
Mesmo que essa ideia não seja ainda consensual na
doutrina vigente.
Esse formidável e extraordinário avanço das ciências
biológicas, notadamente no campo genético-
molecular, significa uma indiscutível proposta em
favor do homem de amanhã, mas esse domínio sobre
a natureza pode nos aproximar do abismo da
destruição da vida. Os horrores da especulação
médica em experimentações humanas nos campos
de concentração nazistas é uma lamentável prova de
que há um risco de descompasso entre as Ciências e
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a Moral. A má utilização da ciência pode despencar
para a programação arbitrária de pessoas, o controle
abusivo da sociedade e o domínio abjeto da natureza.
Isso não quer dizer que se excluam das necessidades
do homem atual e do futuro as vantagens do
progresso da ciência e a efetiva e vantajosa
participação do pesquisador. Não. Desde que o
cientista não se renda a uma visão tecnicista do
mundo, pois o homem, antes de tudo e apesar de
tudo, quer viver bem.
Nessa concepção de modelo, não se vê apenas a
necessidade de abrigar princípios admitidos como
pré-positivos, como o do respeito à dignidade da
pessoa humana, mas a de contemplar em um corpo
doutrinário tudo aquilo que diz respeito em um
quadro compatível dos interesses das ciências
biológicas e da ordem pública e social. Assim, por
exemplo, não é justo impedir o mapeamento
competente do DNA humano, codificando toda a sua
estrutura e armazenando esses dados no
computador, quando isso tem o propósito de
relacionar certas doenças genéticas a um
determinado quadro patológico. Não é a mesma coisa
utilizar esses dados no sentido de utilizar esse
material genético para especular ou na criação de
bancos de dados para interesses inconfessáveis.
Tudo isso, acredita-se, é motivo bastante para se
redefinir alguns conceitos do Direito, criando-se um
espaço de discussão para o Direito Médico, pois é
inegável que esses fatos e consequências, se
discutidos de forma esparsa e aleatória, além de se
perder a conexão que o assunto impõe, permite-se a
desconsideração do progresso da ciências biológicas
e do que isso representa e interessa a toda a
humanidade.
Para alguns, a expressão "Biodireito" seria mais
apropriada, pois abrangeria toda a licitude da
atividade científica no campo da Biomedicina, mesmo
que importasse na sua discutível "jurisdiciarização".
Todavia, considera-se tal vertente uma seção jurídica
do Direito Médico. O Biodireito estaria mais voltado
aos requisitos jurídicos da proteção da dignidade
humana e nas regras de convivência social enfocadas
na esfera da Bioética, que estabelecem a qualidade

de "ser humano", tomando como enfoque uma visão
ética e política. Já o Direito Médico se concentraria
no aspecto doutrinário e normativo das relações
humanas e institucionais nas questões que
envolvem os interesses sobre a vida e a saúde do
homem e as condições de habitalidade do meio
ambiente, tendo como proposta de concepção
legalista do ordenamento jurídico. Uma permeada
pelos princípios fundamentais da Bioética; o outro
baseado em tutelas preventivas, coativas e
indenizatórias. Uma voltada mais ao direito
constituendo; o outro integrado no direito
constituído.
A compreensão mais ajustada do Direito Médico se
torna bem imperiosa a partir do momento em que
se tornam mais e mais possíveis certas manipulações
no campo das ciências biológicas, importando não
só uma reformulação e uma adaptação das ciências
do comportamento, mas também da regração
jurídica. E nisso vai se tratar não apenas do direito
à integridade física e moral assegurado
constitucionalmente a cada homem e a cada mulher,
como o direito de não sofrer torturas e sevícias ou
de não ser submetido a outras formas de tratamento
ou castigo cruel, mas principalmente do direito de
ser protegido contra intervenções biológicas com
interesses condenáveis, como as experiências
especulativas e as manobras reprováveis em torno
da reprodução humana e das desordens genéticas.
Não é de hoje que se pergunta: o corpo do homem
pode ser objeto de manipulação biológica
indiscriminada? Qual o limite do cientificamente
possível e do eticamente válido? A moral hodierna
e o direito constituído são claros ao assegurar o uso
devido das inovações da moderna biotecnologia?
Quem vai controlar o manipulador?
Para assegurar respostas imediatas a tantas
questões, seria indispensável, além da discussão de
ordem doutrinária a cada uma das situações
apresentadas, terem-se regras muito transparentes
e objetivas, pelo menos sobre assuntos como: o
destino dos embriões congelados após o uso da
reprodução chamada assistida; a decisão sobre o
regime de filiação e da sucessão na heteroprocriação



dita artificial; a licitude da clonagem com a
produção de indivíduos iguais e em série; a
possibilidade da gravidez masculina, da fecundação
entre gametas humanos e animais e da gestação
de embriões humanos em animais; a modificação
intencional do código genético humano para
formação de um indivíduo "melhorado"; entre
outros.
A primeira coisa a ser considerada, portanto, no
que se refere ao direito à integridade biológica, é
que essas intervenções ocorrem sobre o homem e
que elas podem afetar não apenas seu corpo, mas
sua dignidade. Não se trata, pois, de uma simples
questão moral ou de uma opinião política, senão
da preservação do próprio ser humano, no seu
contexto mais amplo.
O perigo está, por isso, mais para diante, em se
estender o conceito utilitarista de pessoa, que hoje
já exclui os nascituros e os pacientes terminais, ou
estimular a "coisificação" do corpo humano,
divorciando o conceito de pessoa de sua estrutura
corporal, ou estimulando qualificações entre o
individuo da espécie humana e pessoa.
Há certas áreas de pesquisa - entre elas a da
pesquisa genética em fetos e embriões, que não
receberam ainda um cuidado mais imediatos nos
seus aspectos éticos e legais, certamente porque
não são seres humanos considerados pessoas.
Estamos sob a égide de uma Constituição que
orienta o Estado no sentido da dignidade da pessoa
humana, tendo como normas a promoção do bem
comum, a garantia da integridade física e moral do
cidadão e a proteção incondicional do direito à
vida. Torna-se evidente a necessidade do controle
das manipulações biológicas com normas mais
específicas, como fator indispensável na
manutenção da ordem pública e do equilíbrio
social. Seu fim precípuo é a criação de meios e
condições para que as pessoas sejam protegidas
em todos os seus valores e possam desenvolver
plenamente todas as suas aptidões e ocupar o lugar
que está destinado a cada um de nós.
Mesmo que as ciências biológicas sejam uma área
do conhecimento viva e dinâmica, não são valores
absolutos a que todos os outros estejam

sistematicamente subordinados. Começam eles a
merecer objeções quando comprometem o indivíduo
ou os interesses de ordem social. Essa proteção,
portanto, não visa apenas à defesa da própria pessoa,
mas, antes de tudo, ao interesse ético-político da
coletividade.
Qualquer ameaça à integridade física ou à saúde de
um único homem em uma intervenção especulativa,
é, indubitavelmente, um ato de lesa-humanidade, um
atentado contra todos os homens.
Uma situação bastante duvidosa, não tanto pela
intenção, mas pelos possíveis resultados, é a da
terapia gênica. Seu fundamento é transferir genes de
um organismo para outro, a fim de que se tornem
perfeitamente adequados ao novo hospedeiro, e
como meio de substituir uma informação genética
anômala, causadora de perturbações por desordens
gênicas.
O problema está na integração desse novo material,
como capaz de gerar danos irreversíveis no gene
essencial da célula hospedeira, pois qualquer dano
subsequente, em vez de se encerrar com o indivíduo,
continuará e marcará as gerações seguintes.
Ademais, o grande risco na política da tecnologia
genética é transformar isso em uma ameaça de
grande escala, visando a interesses econômicos ou
políticos, por meio de alterações gênicas arbitrárias,
ou mesmo permitindo a existência de programas
paralelos, caracterizando verdadeiros mercados
negros biológicos.
Desse modo, existe uma considerável demanda de
situações novas a exigir do Direito respostas e
soluções nesses intricados assuntos da biotecnologia.
Mesmo sabendo-se que tais temas pertencem a um
conjunto muito recente do conhecimento humano,
tal contribuição será insuprível na regulamentação
das técnicas e no destino das aplicações às
necessidades da população - sem esquecer que existe
uma tradição de deixar acontecer para depois
regular.
Pelo menos, no que tange à reprodução assistida,
será necessário que se criem normas específicas mais
precisas e uma política de controle sobre as
intervenções genéticas, evitando os tribunais
paralelos da eugenia, como já se vem fazendo no
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"controle de qualidade dos bebês", através do exame
no líquido amniótico, descartando-se os "fetos de má
qualidade" ou aperfeiçoando os considerados "fora
de padrão", por meio do chamado aborto eugênico.
Espera-se do nosso legislador, a exemplo do que
ocorre em outros países, a elaboração de normas
sobre ética e segurança em torno de experimentos
biológicos, com regras bem definidas e proibições
abrangentes a respeito de: patentes de genes;
terapias genéticas e alterações gênicas em animais,
que lhes causem sofrimento ou defeitos orgânicos;
manipulação, produção e conservação de embriões
humanos; patenteamento de sequência de DNA;
modificação do material genético de pessoas vivas,
exceto para tratamento de doenças; e liberação da
natureza de partículas do DNA ou de organismos
geneticamente transformados capazes de vida livre
independente.
Mesmo que se diga serem esses projetos de
legislação específica e rigorosa, faz-se mister dizer
que é muito importante a participação de todos nessa
discussão, porque ninguém pode ficar fora dessa
responsabilidade, pois estão em jogo a sorte das
liberdades individuais e o destino da pessoa humana
como espécie.
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AVALIAÇÃO PERICIAL NAS DEMANDAS JUDICIAIS DO SEGURO DE DPVAT
EXPERT VALUATION OF DPVAT INSURANCE-RELATED LAWSUITS

RESUMO

O artigo avalia as demandas judiciais do seguro de
DPVAT dentro da área cível securitária.

ABSTRACT

The article discusses DPVAT-insurance related
lawsuits from the perspective of civel insurance laws.

1. INTRODUÇÃO
1.1  CONCEITOS E LEGISLAÇÃO
Dentre as diversas áreas de atuação do perito no
Direito, seja cível, penal, previdenciário,
administrativo ou trabalhista, destaca-se a área cível
securitária, em que o perito deverá atender a
conceitos e métodos específicos, dentro da boa
prática médico-legal.
Tomando como indicador o Código Civil, em seu
capítulo XV – Do Seguro – Seção I Disposições gerais,

consta (1): “Art. 757. Pelo contrato de seguro, o
segurador se obriga, mediante o pagamento do
prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado,
relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos
predeterminados.”
Na avaliação pericial, será objeto de análise a pessoa,
com referência ao tipo de seguro em apreciação.
Há diversos seguros para eventos relacionados à
saúde da pessoa, com coberturas para morte por
causas naturais e acidentais, invalidez permanente
por acidente, invalidez funcional permanente e total
por doença, invalidez laborativa permanente e total
por doença, diárias de incapacidade, despesas
médicas, hospitalares e odontológicas, diárias por
internação hospitalar, doenças graves (específicas no
contrato).
A Superintendência de Seguros Privados (SUSEP),
autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda, é o
órgão responsável pelo controle e fiscalização dos
mercados de seguro e resseguro no Brasil (2).

Viviam Paula Lucianelli Spina (�)
Lucas Pedroso Fernandes Ferreira Leal (�)

Élcio Rodrigues da Silva (�)
Jonas Aparecido Borracini (�)

Fabio Tadeu Panza (�)

(�)  Mestre em Ciências pela Universidade Federal São Paulo, Pós-graduada e Especialista em Medicina
Legal e Perícias Médicas, Pós-graduada em Avaliação do Dano Corporal Pós-Traumático pela Universidade

de Coimbra – INML. Membro do Conselho Técnico Científico da ABMLPM. Médica Perita Oficial do Instituto
de Medicina Social e de Criminologia do estado de São Paulo e Juizado Especial Federal de São Paulo.

(�) Médico Diretor do Departamento de Estudos e Perícias do Instituto de Medicina Social e de
Criminologia do Estado de São Paulo.

(�)  Instituto de Medicina Social e de Criminologia do Estado de São Paulo (IMESC) e Juizado Especial Federal
de São Paulo.

(�) Instituto de Medicina Social e de Criminologia do Estado de São Paulo (IMESC) e Juizado Especial
Federal de São Paulo.

(�) Núcleo de Perícias Clínicas do Instituto de Medicina Social e de Criminologia do Estado de São Paulo.

 viviamspina@hotmail.com

20



Dentre os seguros citados, sobressai o seguro do
DPVAT, considerando o incremento de acidentes
automobilísticos, e a sua alta prevalência como
motivo de litígio nos processos judiciais.
O Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por
veículos automotores de via terrestre, ou por sua
carga, a pessoas transportadas ou não, conhecido
pela abreviação de seguro DPVAT, é o seguro
obrigatório pago pelos proprietários de veículos
automotores ao realizar o registro e licenciamento
do veículo.
Tem caráter social, não depende da apuração de
culpa, visa ao pagamento de indenização às vítimas
de acidente de trânsito, sendo elas motoristas,
passageiros ou pedestres. Foi instituído pela lei nº
6.194, de 19 de dezembro de 1974, modificado pela
lei nº 11.482, de 2007, e, por último, pela lei nº
11.945, de 2009 (3, 4, 5).
Possui três tipos de cobertura:,por morte, para
invalidez permanente, com recebimento de até R$
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), e de
reembolso de despesas de assistência médica e
suplementares, no valor de até R$ 2.700,00 (dois mil
e setecentos reais) (5).
A Seguradora Líder do Consórcio do Seguro DPVAT S.
A. é a entidade que administra o seguro do DPVAT,
recebe os documentos, apura o dano pessoal e paga
a indenização, por meio do rito administrativo (6).
Os documentos necessários para a solicitação de
indenização do seguro são o registro da ocorrência
no órgão policial; a certidão de óbito, no caso de
morte; para invalidez, a de ficha de atendimento
hospitalar ou relatório médico, informando as lesões
do requerente e, para o reembolso de despesas
médicas e suplementares, os respectivos
comprovantes (5).
O tempo decorrido para que haja prescrição da
solicitação da indenização do seguro DPVAT é de três
anos a contar da morte ou da ciência da invalidez pela
vítima (6).

2. DESENVOLVIMENTO
2.1  AVALIAÇÃO PERICIAL

A demanda judicial surge quando há indeferimento
da indenização na via administrativa ou quando há
solicitação de diferença do valores previamente
recebidos.
Configurado o litígio entre a vítima do acidente de
trânsito e a seguradora, o juiz solicita a prova pericial
médica, para a determinação do nexo de
causalidade entre o acidente de trânsito e o dano
pessoal, e a apuração de invalidez e a extensão desta.
Ressalta-se que o conceito de invalidez securitária
é específico e peculiar da demanda de seguro, sendo
sinônimo de alteração anátomo-funcional, perda da
integridade física, psíquica ou sensorial, de caráter
permanente. Não possui qualquer relação com o
conceito de invalidez previdenciária ou de
repercussão na capacidade laboral.
O perito para a elaboração de seu laudo deve
responder às seguintes perguntas:
● Houve acidente de trânsito?
● Este acidente determinou lesões no requerente?
● Estas lesões evoluíram para a cura ou para

quadro sequelar?
● Há dano permanente no periciando?
● Há nexo de causalidade entre o dano

permanente e o acidente de trânsito informado
em inicial?

Ele deve utilizar a anamnese, o exame clínico, a
análise dos documentos médico-legais acostados, e
principalmente o conhecimento da biomecânica e
fisiopatologia das lesões, para responder a essas
perguntas. Há ainda a aplicação de critérios médicos
periciais que serão descritos a seguir.

2.2  DANOS TEMPORÁRIOS
A caraterização de lesões na época do acidente que,
após os tratamentos realizados e período de
convalescência, podem ter evoluído para a cura,
restitutio ad integrum, restauram-se a condição
original, ou  ainda podem ter evoluído para quadro
sequelar, caracterizando um dano corporal
permanente (invalidez).
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2.3  NEXO CAUSAL
O estabelecimento da causalidade ou
imputabilidade médica, a relação de causa e
efeito entre as lesões apresentadas pelo
periciando e o acidente de trânsito informando
em inicial são essenciais na avaliação pericial.
Para essa ponderação, recomenda-se o uso dos
critérios médico-legais propostos por Muller e
Cordonnier em 1925, também conhecidos na
Doutrina pela publicação posterior de Simonin
(7):
● Natureza adequada do traumatismo.
● Natureza  adequada  das  lesões  a  uma

etiologia traumática.
● Adequação entre a sede do traumatismo e

a sede da lesão.
● Encadeamento anátomo‐clı́nico.
● Adequação temporal.
● Exclusão  da  preexistência  do  dano

relativamente ao traumatismo.
● Exclusão  de  uma  causa  estranha  ao

traumatismo.

2.4  DANOS PERMANENTES (INVALIDEZ)
Danos permanentes são a constatação da
presença de alteração na integridade física,
psíquica ou sensorial, de caráter permanente,
com um quadro sequelar.
Para constatar sua configuração, é preciso
verificar se houve ou não a consolidação
médico-legal das lesões(7), em que os
tratamentos foram finalizados, as lesões não são
mais suscetíveis de melhora por qualquer
medida terapêutica disponível e a alta médica
foi concedida.
Caso o periciando ainda esteja em curso de
tratamento, no período de danos temporários,
o perito deverá informar a impossibilidade de
mensuração do dano naquele momento e
sugerir o tempo previsto para nova avaliação
pericial à autoridade requisitante.
Nota-se que não se configuram o período de
danos temporários, as consultas médicas
ambulatoriais periódicas de acompanhamento

de quadros sequelares e os tratamentos que não
visam à terapêutica de melhora. Como, por
exemplo, a fisioterapia realizada em caso de plegias
há mais de dois anos, em que a terapia não
determinará qualquer melhora da lesão, e só tem
como objetivo o não agravamento dela.

2.5  APURAÇÃO DO DANO CORPORAL
Com base na tabela do seguro do DPVAT, prevista
na lei, o perito irá mensurar o dano no patrimônio
físico do periciado, correspondente ao verificado
em exame clínico, seguindo o princípio do visum et
repertum, ver e descrever.
O dano corporal será enquadrado na tabela,
conforme a extensão das perdas anatômicas ou
funcionais. A classificação da invalidez permanente
poderá ser total ou parcial, a parcial completa ou
incompleta, e a parcial incompleta poderá
apresentar diversos graus de repercussão, intensa
correspondendo a 75%, média com 50%, leve com
25% e sequelas residuais com 10%, sobre o valor
do percentual do dano completo daquele órgão ou
segmento corporal(5).
É importante destacar que, na apuração do dano
corporal, algumas normas técnicas devem ser
seguidas pelo perito.
O percentual mensurado nas lesões em mais de um
membro ou órgão, após o somatório das
percentagens, o total não poderá exceder a 100%,
já que é o máximo previsto na tabela.
O percentual apurado nas lesões múltiplas no
mesmo órgão ou membro não poderá ser superior
ao percentual da perda total daquele órgão ou
membro. Tendo como exemplo a anquilose de
quadril, joelho e tornozelo de um mesmo membro,
no somatório individual, seria 25% + 25% + 25% =
75%, em contraponto à perda de um membro
inferior, que é de 70%. Logo, a mensuração do dano
deve se ater à unidade funcional do membro.
A perda ou a maior redução funcional de um
membro ou órgão já defeituoso antes do acidente
deve ser deduzida do grau de invalidez apurada. O
dano real é o dano atual menos o estado anterior.



Há ainda os danos não indenizáveis pelo seguro,
como o dano estético e as perdas de elementos
dentários.
Danos não previstos na tabela, que podem ser
atribuídos por analogia, estão fora do rigor técnico,
mas, desde que fundamentados são, na opinião
dos autores, pertinentes à demanda para a livre
apreciação do juiz, que poderá acolhê-las ou não.
Cita-se como exemplo o quadro sequelar de
diplopia decorrente de trauma facial após acidente
de trânsito. Este dano não é previsto pela tabela
DPVAT, mas, por analogia à perda visual de um olho
com repercussão média, o dano pode ser
mensurado, e assim apreciado pela autoridade
requisitante, o peritus peritorum.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando que a perícia médica deve seguir a
Lex artis, a aplicação do conhecimento da doutrina
médico-legal na arte pericial, e que o Médico Perito
Especialista em Medicina Legal e Perícias Médicas
deve ter conhecimento em todas as áreas em que
a perícia se faz necessária, como instrumento do
Direito e na execução da Justiça, a perícia médica,
no âmbito securitário, tem seu lugar em destaque,
em especial a do Seguro DPVAT, já que possui
critérios técnicos específicos para sua realização,
e também devido à sua alta prevalência nas
demandas judicias cíveis.
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A CAUSALIDADE NA MEDICINA LEGAL E PERÍCIAS MÉDICAS
CAUSALITY IN FORENSIC MEDICINE AND MEDICAL EXAMINATIONS

RESUMO

O princípio da causalidade que significa no senso
comum "das condições necessárias e suficientes que
unem uma causa ao seu efeito”, tem significado
diferente e mais complexo na ambiência da
Medicina Legal e Perícias Médicas, por envolver o
fenômeno biológico e as relações sociais, morais e
legais. Daí a necessidade de se explicitar
doutrinariamente o tema.

ABSTRACT

The principle of causality commonly understood as
“all the necessary and sufficient conditions that
connects cause with effect” has a different, more
complex meaning in the ambience of Forensic
Medicine and Medical Examinations since it involves
biology and the social, moral and legal relationships.
Hence the need to provide a doctrinal explanation
of the theme.

1.  INTRODUÇÃO
Diante da judicialização crescente das relações
sociais no tempo presente, ante a complexidade da
legislação brasileira, diante do quadro grave de
rupturas sociais que se vive no Brasil, o agir médico
pericial é cada vez mais solicitado e necessário. Sem

esse agir, a construção da prova científica no âmbito
das ciências da vida fica tolhida e os problemas daí
advindos serão cada vez maiores.
Nesse cenário, e ainda na função específica do
Médico Perito, o que pode fundamentar esse agir é
estabelecer-se a causalidade dos eventos, suas
relações e repercussões.
Há uma ideia, ou seja, uma representação mental do
que seja a causalidade, que muitos designam como
as condições necessárias e suficientes que unem uma
causa ao seu efeito. Estabelece-se aqui uma relação
diádica que nem sempre é presente, pois existem
relações causais múltiplas, especialmente no
complexo universo dos eventos biológicos e sociais.
Vamos, então, demonstrar, o que seria a causalidade
nesse agir do Médico Perito sob a ótica da Medicina
Legal e Perícias Médicas.

1.1  CAUSALIDADE
O atributo, ou seja, o que identifica e une os diversos
caminhos do agir pericial é realizado na construção
documental. Interpreta-se no agir Médico Pericial o
entorno e o cerne dos eventos, ali se estabelecem
relações e se buscam a causa, o motivo, o motor que
deu origem ao que é procurado. Muitos chamam isso
de estabelecer o nexo causal, ou seja, a ligação entre
o que deu origem e o consequente resultado.
O conhecimento fundado nos bancos da escola, a
experiência (algo visto e aprendido no tempo) da

 José Jozefran Berto Freire (�)

(�) Associação Brasileira de Medicina Legal e Perícias Médicas, São Paulo-SP, Brasil.

 jjbertofreire@gmail.com



atividade profissional de cada um permitem ao
Médico Perito olhar objetivamente e estabelecer
interpretações que expliquem o quê e o porquê das
coisas e ainda o devir.
Estabelecer-se, portanto, a causa, de cada evento, de
cada estado atual do pesquisado, dos indícios de
determinada ação, dos possíveis efeitos presentes e
futuros não é tarefa fácil. Isso se pode chamar em
parte de leitura da experiência na visão piagetiana do
termo. Leitura essa que pode levar o ato pericial
médico à construção da denominada prova científica,
ou seja, aquela cuja interpretação apesar da
subjetividade inerente ao termo interpretar
fundamenta na objetividade e impessoalidade que é
inerente ao pensamento científico.
A causalidade é tão discutida e há tão longo tempo,
que parece repetitivo se tratar mais uma vez o tema,
todas as atividades científicas em todas as áreas a
buscam até de forma matematizada. Como por
exemplo, pode-se dizer que toda ação produzida por
agente vulnerante mecânico é identificada pela lesão
produzida no corpo humano. Essa assertiva pode ser
representada em linguagem matemática da seguinte
forma: (ⱯxƐA) (p (x)).
Quando um termo é usado, antes, pensado, ele tem
na visão saussiriana, um significado, ou seja, um
conceito e, um significante aqui uma imagem
acústica. Dizem os linguistas da arbitrariedade do
signo, no entanto, o termo causalidade tem tal força
que faz parte da linguagem comum. Na visão da
ciência sensu lato, especialmente na Medicina Legal
e Perícias Médicas, a causalidade fundamenta a prova
científica, melhor ainda, confere materialidade a
prova e organiza processos.
O processo é um conjunto de argumentos, propostas,
objetivos e julgamentos, na visão de Bentham (1):
“Assim, pois, a arte do processo não é essencialmente
outra coisa que a arte de administrar as provas” (p.
9-10). A prova está, então, no centro do processo na
visão jurídica do termo.
Há um vínculo entre a prova e a causalidade, e esse
vínculo é tão próximo que às vezes seus significados
se misturam na azáfama do dia a dia do Médico

Perito. Ao avaliar o evento, os elementos que o
compõem, tendo como fundo de quadro o tempo,
o Médico Perito constrói a prova que na visão de
Mittermaier (2,) significa o se necessitar provar algo,
ou seja, “provar é querer, em substância,
demonstrar a verdade e convencer o juiz, o qual para
decidir, teria que adquirir plena certeza” (p. 59).
Um dos fundamentos da prova é a causalidade, esta,
um dos fundamentos da lógica aristotélica, ou seja,
base do próprio pensar. Na denominada Medicina
Legal doutrinária, a prova transita entre o
indubitável e os diferentes níveis de probabilidades.
Em trabalho anterior, o autor (3) traz uma proposta
para o conceito de prova em Medicina Legal, que
pode ser estendida para o agir pericial:

A prova em Medicina Legal é concreta,
porém está inserida num contexto de
amplitude variável. Esse contexto tem,
necessariamente, fundamentos, no que se
denomina tecnicamente, de vestígios e
indícios. Nossa concepção é a de que a
verdadeira prova deve inserir o dado
vestígio e o consequente indício num todo
estruturado formando um sistema e, nesse,
os elementos estarão necessariamente
ligados. Entende-se aqui como necessário:
aquilo que não pode deixar de ser. Essa seria
a prova indubitável, que teria superado o
nível do vestígio e do indício em direção a
um sistema de conceitos. Fora disso só
podem existir as provas com maior ou
menor probabilidade de coincidirem com os
fatos, ou seja, com a assim chamada
“verdade”, aqui entendida como verdade
empírica, aquela coincidente com os fatos.
(p. 84).

O princípio ou lei da causalidade é entendido pelo
menos desde Aristóteles como um dos axiomas do
pensamento, ali está definido que “todo fenômeno
tem uma causa”. Esse axioma não tem o mesmo
significado que “todo efeito tem uma causa”, pois
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esse seria uma tautologia do tipo A=A, como se vê
quando se define efeito, que é definido como “todo
fenômeno enquanto é concebido como produzido
por uma causa”, demonstrando-se a tautologia
citada anteriormente.
A causalidade no ambiente da Medicina Legal e
Perícias Médicas é mais complexa, pois o fenômeno
biológico é intrinsecamente múltiplo, primário,
modulado pelo tempo, o que pode ensejar variáveis
não contidas no axioma que define a causalidade e
suas regras. Lalande (4), citando Leibniz diz: “nada
acontece sem que haja uma causa ou, pelo menos,
uma razão determinante, que quer dizer, alguma
coisa que possa servir para dar razão a priori porque
isso é existente e não ‘não existente’ e por que isso
é assim e não de outra maneira” (p. 147). O a priori
aqui citado é bem definido por Kant como aquilo
que independe da experiência, estaria hoje no que
se chama de funcionamento cerebral, melhor ainda,
nas atividades dos córtices associativos.
A chamada segunda analogia de Kant (5) pode ser
sintetizada no dizer do filósofo da seguinte maneira:

Assim, pois, porque submetemos à lei da
causalidade a sucessão dos fenômenos e,
por conseguinte, toda a mudança, é que é
possível a própria experiência, ou seja, o
conhecimento empírico dos fenômenos...
embora os fenômenos não sejam coisas em
si, como são, todavia, a única coisa que nos
é dada para conhecer, terei que indicar qual
a ligação que convém, no tempo, ao diverso
dos próprios fenômenos, visto a sua
representação é sempre sucessiva na
apreensão. (p. 218-219).

No ato médico pericial, na busca de explicar o
fenômeno, estabelecer o elo entre o evento
ocorrido e a devida interpretação no tempo
presente da apreciação pericial, a lei da causalidade
se pode dizer que é universal, proporciona ao
médico perito a cientificidade necessária ao seu
ofício.

O termo causa vem do termo latino cavere, seu
sentido primevo é jurídico como o significado “por
algo em causa”, “procurar”, “perseguir algo”, no
pensar aristotélico ocorreriam quatro causas: a
formal, a material, a eficiente e a final, ou seja,
enquanto forma no que se refere à delimitação, à
matéria, ao princípio do movimento e como fim.
Porchat Pereira (6), comentando Aristóteles cita
frase célebre dos “Segundos Analíticos”, que diz:
“Julgamos conhecer cientificamente cada coisa, de
modo absoluto e não, à maneira sofística, por
acidente, quando julgamos conhecer a causa pela
qual a coisa é, que ela é sua a causa e que não pode
essa coisa ser de outra maneira” (p. 35). A
causalidade e a necessidade constituem o
fundamento do conhecer-se cientificamente algo
nessa visão do filósofo. Mais tarde, ele desenvolveu
outro fundamento do conhecer científico ao definir
o frequente, ou seja, aquilo que ocorre no mais das
vezes.
O pensar, o perscrutar o fenômeno, a leitura da
experiência, o concluir e orientar o que foi
pesquisado são fundados sumariamente nas
relações causais que se tornam necessárias e isso o
Médico Perito faz. A visão epistemológica da
causalidade, citada anteriormente, é importante sob
o ponto de vista doutrinário. Pois, sem doutrina e
método próprios, não se tem ciência.
Muito se ouve sobre as mais diversas abordagens
causais, tais como: “causa, item imanente de que
algo provém”, onde o caráter material fica claro;
causa eficiente é o fenômeno que produz outro, ou
o ser que produz ação, ou seja, o caráter poiético da
causalidade; causa final que seria o objetivo em vista
do qual se realiza um ato; a causa que faz a verdade
de uma proposição na vertente da lógica; dado um
elemento outro se impõe ainda no viés poiético.
O que pode tornar o axioma causalidade diferente
em Medicina Legal e Perícias Médicas? Um agente
vulnerante contundente pode produzir diversas
lesões, ou seja, uma causa e vários efeitos; eventos
ocorridos e por ocorrer em um determinado
fenômeno também chamado de concausalidade,

26



que pode ser preexistente e superveniente, embora
o termo concausa seja controverso, estando para
muitos subsumidos na causalidade.
No agir do Médico Perito, quando se fala de
causalidade, pode-se atribuir um predicado, ou seja,
o termo decisível, como algo que possibilita
verificação, é demonstrável na vertente hipotético
dedutiva, estabelece a relação, pode-se falsear no
sentido popperiano do termo que, ao negar os
pressupostos e com a devida resistência dos
mesmos, comprova-se a veracidade do proposto (7).
Se pode, então, sumarizar que, assim como em
outras ciências da empiria, os axiomas causalidade
e necessidade fundamentam o pensar do Médico
Perito.

2.  REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
1. Bentham J. Tratado de las Pruebas Judiciales.
BuenOs Aires: Ediciones Jurídicas Europa/América;
1971.
2. Mittermaier CJA. Tratado da Prova em Matéria
Criminal. Campinas: Bookselller; 1996.
3. Freire JJB. Medicina Legal: fundamentos
filosóficos. São Paulo: Pillares; 2010.
4. Lalande A. Vocabulário Técnico e Crítico da
Filosofia. São Paulo: Martins Fontes; 1999.
5. Kant I. Crítica da Razão Pura. Lisboa: Fundação
Calouste Gulbenkian; 1994.
6. Pereira OP. Ciência e Dialética em Aristóteles.
São Paulo: Editora Unesp; 2001.
7. Popper KR. A lógica da Pesquisa Científica. São
Paulo: Cultrix; 1972.

27



utilizando uma análise filosófica e religiosa (1). Nos
séculos subsequentes, os estudos em Anatomia
Humana e Antropologia Física foram aprimorados
(1-3), e o termo Antropologia Física foi atualizado
para Antropologia Biológica, adequando-se mais
fielmente ao seu conceito fundamental como o
estudo do homem quanto aos preceitos biológicos.
Assim como a Antropologia, a Antropologia Biológica
também apresenta subcampos para facilitar a
compreensão e o direcionamento dos estudos, sendo
assim, segundo a Associação Americana de
Antropologia (American Anthropological
Association)(4), podem-se citar: Paleoantropologia
(estudo dos hominídeos antigos), Osteologia (estudo
dos ossos), Antropologia Nutricional (estudo da
nutrição humana), Primatologia (estudo dos
primatas), Genética das populações humanas (estudo
genético das populações), Variação biológica humana
(estudo da variabilidade da espécie humana),
Paleopatologia (estudo das patologias dos antigos
hominídeos), Bioarqueologia (estudo dos restos
humanos em um contexto arqueológico) e a
Antropologia Forense (aplicação dos conceitos de
Antropologia biológica no âmbito jurídico).
Na Europa, o primeiro registro publicado
correlacionando à análise do esqueleto humano ao
contexto forense data de 1755, na França, pelo
anatomista e cirurgião Jean-Joseph Sue (1710-1792),
que fez um estudo com medidas realizadas em

NOTAS HISTÓRICAS DA ANTROPOLOGIA FORENSE:
CONTEXTO INTERNACIONAL E NACIONAL

HISTORICAL NOTES IN FORENSIC ANTHROPOLOGY: NATIONAL AND INTERNATIONAL CONTEXT

RESUMO

O artigo faz um levantamento histórico a respeito da
Antropologia Forense, enquanto ciência no Brasil e
mostra indicadores da necessidade do
fortalecimento dessa ciência, em âmbito Nacional.

ABSTRACT

This article gives an inventory of Forensic
Anthropology as science in Brazil and shows how it
needs to be strengthened nationwide.

As revisões das memórias bibliográficas nos fazem
perceber que, apesar da longa trajetória da
consolidação da Antropologia Forense enquanto
ciência, no Brasil, ainda é considerada uma ciência
incipiente em processo de amplificação e
sedimentação. Os achados históricos nos mostram
que os estudos pioneiros em Antropologia Física
realizados por Galeno são datados do segundo
século, porém, foi apenas em 1501 que o médico,
filósofo e teólogo, Magnus Hudnt publicou o livro
intitulado “Antropologium de hominis dignitate,
natura et proprietatibus, de elementis, partibus et
membris humani corporis”, com o objetivo de
explicar o corpo humano não apenas baseado em
conceitos anatômicos ou fisiológicos, mas também
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cadáveres de diversas idades incluindo fetos até
adultos jovens para cálculo da estatura.
Posteriormente, Matthieu-Joseph-Bonaventure Orfila
(1787-1853) suplementou as medidas realizadas por
Jean-Joseph Sue e, por muitos anos, esses bancos de
dados foram referência para as investigações médico-
legais. Em 1859, Pierre Paul Broca (1824-1880),
cientista, médico, anatomista e antropólogo francês,
fundou a Sociedade Antropológica “The Société
d’Anthropologie”, na cidade de Paris.
Posteriormente, Paul Topinard (1830-1911), Leonce
Manouvrier (1850-1927), Karl Pearson (1857-1936),
Ilse Schwidetzky (1907-1997) continuaram
implementando os estudos na área no continente
europeu(39). Ressalta-se o trabalho realizado por
Alphonse Bertillon (1853-1914), que desenvolveu o
primeiro banco de dados criminal que tinha por
objetivo identificar os reincidentes utilizando 11
medidas antropométricas(5).
Nos Estados Unidos, apenas após a metade do século
19 a Antropologia Física começou a se sedimentar
enquanto carreira, porém, ainda no início do século
20, não era reconhecida enquanto ciência (Stewart
1979). Nessa época, apenas uma universidade
americana apresentava dentre os seus programas de
doutorado a obtenção do título em Antropologia
Física, fato esse peculiar, pois, nesse período, a
Antropologia se encontrava estabelecida dentro dos
currículos das grandes universidades americanas.
Contudo, o desenvolvimento dos estudos em
identificação humana por meio da análise do
esqueleto humano era feito por anatomistas.
Segundo documentação histórica, o anatomista,
Thomas Dwight (1843-1911), considerado o “Pai da
Antropologia Forense Americana”, foi o primeiro
cientista a escrever diversos artigos sobre
identificação humana pautado na análise do
esqueleto (6-13), tendo publicado em 1878 o
compêndio “The identification of the human skeleton.
A medical legal study”. George Amos Dorsey (1868-
1931) se destacou por ser o primeiro profissional
treinado a se envolver com aspectos forenses (2,39).
Em 1848, criou-se a American Association for the
Advancement of Sciences (AAAS), presente até os dias
atuais, com a missão de promover o avanço e
edificação da ciência no mundo. Após análise dos
arquivos referentes ao número de estudos

apresentados nos encontros anuais promovidos por
tal instituição, no que tange à Antropologia Física,
fica evidente que, durante o período de 1849-1901,
os estudos se concentravam principalmente nas
áreas de Arqueologia e Etnologia (14). Em 1879,
oficializou-se, no Congresso americano, a criação
do Departamento de Etnografia Americana (Bureau
of American Ethnology – BAE), objetivando a
transferência de arquivos, registros e materiais
relativos aos índios da America do Norte para o
Museu Nacional da História Natural (Smithsonian
Institution of National Museum of Natural History),
pautado no enfoque do desenvolvimento e
consolidação das pesquisas nas áreas de etnologia
e arqueologia. Por outro lado, segundo Spencer
(1981), a criação do referido departamento acabou
ofuscando e desacelerando o desenvolvimento da
Antropologia Forense nas Américas.
Em 1881, uma grande referência para a
Antropologia  Física,  Aleš  Hrdlička  (1869‐1943)
migrou para os Estados Unidos e, em 1903, se
tornou o primeiro curador do departamento de
Antropologia Física da Instituição Smithsoniana do
Museu Nacional da História Natural (Smithsonian
Institution of National Museum of Natural History),
na cidade de Washington, D.C. Em 1918, lançou a
primeira edição da revista de grande renome na
área, “American Journal of Physical Anthropology”
(AJPA)(15); fez vários estudos na área com os mais
variados temas como ancestralidade e
traumatologia; em 1920, publicou o trabalho
intitulado “Anthropometry: the study of
anthropology in the United States”; e, em 1930,
fundou a Associação Americana de Antropologia
Física (American Association of Physical
Anthropology – AAPA), além disso, auxiliou na
resolução de casos do Federal Bureau of
Investigation (FBI). Earnest A. Hooton (1887-1954),
antropólogo físico que desenvolvia estudos na área
forense, foi contratado, na época, por Hrdlička para
auxiliar no treinamento dos alunos de medicina,
tornou-se membro do comitê de organização da
AAPA e, posteriormente, em 1930, professor de
tempo integral na Universidade de Harvard e
curador de somatologia do Harvard’s Peabody
Museum of Archaeology and Ethnology. Após a
morte de Aleš Hrdlička,
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Thomas W. Todd (1885-1938), Thomas Dale Stewart
(1901-1997), Wilton Marion Krogman (1903-1987),
Charles E. Snow (1910-1967), Mildred Trotter (1899-
1991), John Lawrence Angel (1915-1986) e Thomas
McKern (1920-1974) continuaram com o trabalho
pioneiro desenvolvido por Hrdlička no  âmbito da
Antropologia Forense(6, 7, 16-22).
Em 1935, Glaister Jr., eminente cientista e professor
de Medicina Forense da University of Glascow, e
Brash, professor de anatomia da University of
Edinburgh, realizam uma notável identificação de
um corpo encontrado mutilado, em adiantada
putrefação, no sul da Escócia, como pertencente à
Isabella Ruxton, esposa de um bem situado médico
indiano, Dr. Buck Ruxton, residente em Lancaster,
Inglaterra. Nesse caso de grande repercussão na
imprensa da época, utilizaram pela primeira vez a
técnica forense de sobreposição fotográfica
craniofacial, fizeram a identificação individual de
Isabella e determinaram a causa da morte por
asfixia constritiva do pescoço, conduzindo à
responsabilização e à condenação do marido à pena
de morte(23).
Com a ausência de coleções osteológicas
documentadas, o desenvolvimento de pesquisas na
área ficava cada vez mais precário, fato esse de
suma importância até os dias atuais. A constituição
de coleções de referência para estudos na área de
Antropologia Forense continua sendo um desafio
para os pesquisadores na área. Nesse contexto,
Robert J. Terry (1871-1966) estruturou uma coleção
osteológica documentada, denominada “Terry
Collection”, com 1.728 esqueletos humanos,
atualmente pertencente à Instituição Smithsoniana
do Museu Nacional da História Natural. Terry
contribuiu significantemente para o
desenvolvimento da Anatomia Comparada e
Antropologia Física enquanto ciência, pautada na
análise da variabilidade existente no corpo humano
(24).
Concomitantemente, Carl August Hamann (1868-
1930) e Thomas W. Todd (1885-1938) produziram
um grande impacto na comunidade científica.
Construíram um acervo osteológico documentado
de 3.300 esqueletos e crânios humanos, 600
esqueletos e crânios de antropoides e 3.000
esqueletos e crânios de mamíferos. Tal coleção

recebeu o nome de seus fundadores, “Hamann-
Todd Collection”, atualmente sob guarda do Museu
de História Natural de Cleveland. Todd, nos marcos
históricos do desenvolvimento da Antropologia
Forense, apresenta contribuições preponderantes
no que tange ao crescimento e à maturação do
esqueleto humano(25). Todd foi um grande
influenciador no trabalho pioneiro desenvolvido por
Wilton M. Krogman, focando os conceitos da
Antropologia Física para a resolução de casos
forenses e desenvolvendo, dentro da academia,
pesquisas na área de Antropologia Forense. Por
décadas, também foi consultor de várias agências
na área forense. Assim, fica patente que a
consolidação da Antropologia, enquanto ciência,
ocorreu meramente após a eclosão da Primeira
Guerra Mundial. Krogman lutou durante sua
carreira para evidenciar a importância da
antropologia física na resolução de casos forenses,
e a consolidação desse fato se deu após a
convocação dos antropólogos físicos como
membros ativos do processo de identificação dos
mortos provenientes da guerra dos EUA(5). Em
1939, Krogman publicou o livro “Guide to the
Identification of Human Skeletal Material”,
referência amplamente utilizada para fomentar o
processo de identificação humana e, em 1962,
publicou o consagrado “The Human Skeleton in
Forensic Medicine”.
O período referente à Antropologia moderna
iniciou-se com a criação do Departamento de
Antropologia Física na Academia Americana de
Ciências Forenses (American Academy of Forensic
Sciences – AAFS) em 1972, resultado do trabalho
dos antropologistas forenses Ellis R. Kerkley (1924-
1998) e Clyde Collins Snow (1928-2014) (6, 16).
Após cinco anos, criou-se o American Board of
Forensic Anthropology (ABFA) com o objetivo de
promover a acreditação de antropologistas forenses
na América do Norte. Atualmente, há diversos
pesquisadores ao redor do mundo contribuindo
para a evolução dessa ciência, auxiliando no
desenvolvimento de padrões para as diferentes
populações com um objetivo em comum, auxiliar
nos processos de identificação humana. Apesar de
Krogman ter influenciado de forma evidente na
criação da Antropologia Forense, enquanto
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disciplina, foi apenas após a década de 1960 que o
número de pesquisas realizadas na área ao redor
do mundo aumentou expressivamente,
consolidando cada vez mais a importância dessa
ciência para a identificação médico-legal, judiciária
e policial (26-35).
William Marvin Bass, seguindo os ensinamentos de
seu professor, Krogman, amplificou os estudos e as
publicações na área e se tornou um dos
antropólogos forenses mais conhecidos ao redor do
mundo. Fundou a primeira instituição de pesquisa
na área (Forensic Antropology Research Facility) e
foi pioneiro no estudo dos processos tafonômicos
própios da decomposição do corpo humano, como
resultado de sua atuação na investigação de uma
vala comum proveniente da Guerra Civil Americana.
Fundou a “Body Farm”, um campo de estudo
próximo à Universidade do Tennesse, que tem
como objetivo principal entender o processo de
decomposição do corpo humano.
Em 1987, publicou a primeira versão do Guia de
Campo para Identificação Humana (Field Guide for
Human Skeletal Identification), referência utilizada
até hoje.
Grande influenciador na área, Bass foi responsável
pelo crescimento exponencial e fortalecimento da
Antropologia Forense. Richard Jantz foi seu
discípulo, desenvolvendo posteriormente um banco
de dados forense, o “Forensic Data Bank”, em
âmbito mundial, com informações demográficas,
métricas e não métricas, que pode ser alimentado
por pesquisadores ao redor do mundo. Jantz
posteriormente desenvolveu funções
discriminantes para auxiliar o processo da tétrade
antropológica (sexo, idade, ancestralidade e
estatura), que resultou na criação do programa
computacional FORDISC, que tem como propósito
auxiliar no processo da estimativa da ancestralidade
baseado na análise discriminante multivariada de
mensurações craniométricas (36, 37).
Douglas H. Ubelaker também é considerado um
pesquisador de destaque para a Antropologia
Moderna, responsável pela consolidação da
antropologia forense como ciência. Em 1976,
assumiu a responsabilidade pelos casos forenses do
FBI no Museu Nacional da História Natural, tendo
publicado desde então diversos estudos na área.

Atualmente, é o curador do Departamento de
Antropologia do Museu Nacional de História
Natural e consultor, como Antropólogo Forense, do
FBI (38).
Em decorrência do grande número de
pesquisadores atuando nessa área ao redor do
mundo, surgiu uma tendência global para o
desenvolvimento de protocolos e regulamentações
em uma tentativa de padronizar e assegurar a
qualidade das perícias forenses (31-33). Além disso,
há instituições que promovem processos de
certificação e acreditação de profissionais,
treinamentos e encontros científicos na área da
Antropologia Forense, com objetivo de garantir e
controlar a qualidade da formação profissional dos
Antropólogos Forenses. Dentre essas instituições,
pode-se citar: Forensic Anthropology Society of
Europe (FASE), The Scientific Working Group  for
Forensic Anthropology (SWGANTH), British
Association for Forensic Anthropology (BAFA),
American Board of Forensic Anthropology (ABFA),
Royal Anthropological Institute (RAI) e Associación
Latinoamericana de Antropología Forense (ALAF).
A Antropologia Forense, por ser uma ciência
multidisciplinar, envolve o conhecimento de
diversas áreas, dentre elas podemos citar o
importante papel da Odontologia Forense nas
perícias antropológicas. As primeiras evidências de
utilização dos elementos dentários para
identificação humana são datadas em 47-50 d.C.,
quando Agripina, mãe do imperador romano Nero,
identificou Lollia Paulina através da análise dos
dentes (39). Nos Estados Unidos, Paul Revere,
praticante da Odontologia, em 1776, identificou os
restos mortais do general Joseph Warren através
da uma prótese fixa confeccionada por ele (33).
Porém, em 1897, a Odontologia Forense passou a
ter um papel fundamental no processo de
identificação. Foi em meados deste ano que o doutor
Oscar Amoedo Valdés (1863-1945), cubano,
presidente da Sociedade Odontológica Francesa e
professor da Escola Dental de Paris, desenvolveu o
primeiro tratado sobre identificação usando a
arcada dentária. Em 4 de maio desse mesmo ano,
Amoedo, em Paris, fez a primeira identificação
odontológica. Esse marco histórico da Odontologia
Forense aconteceu no incêndio do Bazar da
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Caridade, onde morreram 126 pessoas(2),
passando a desempenhar um papel fundamental
nos processos de identificação humana (40-43).
Porém, foi no final do século 20 que a Odontologia
Forense ganhou destaque internacional, fato
explicado pelo fim dos processos ditatoriais nos
países emergentes, pelos avanços tecnológicos e
o aumento dos desastres em massa, sejam eles
decorrentes da ação de forças naturais (como
furacões, terremotos, temporais, enchentes entre
outros) ou provenientes da ação do homem ou da
inventiva humana (como incêndios, explosões,
acidentes rodoviários, aeroviários, marítimos e por
irradiação). Segundo Genival Veloso de França,
devido aos deslocamentos em transportes
coletivos cada vez mais rápidos, o emprego
assustador de substâncias nocivas, o uso
indiscriminado de algumas modalidades de energia
e a convivência cada vez mais frequente em
grandes edificações levam a conclusão de que o
homem atual vive a “era do risco” (44).
Os primeiros indícios da Odontologia Forense
brasileira apareceram em 1897, com a publicação
do livro “Lesões dos dentes”, de autoria de Nina
Rodrigues.
Posteriormente, surgiram outros nomes de
destaque para o desenvolvimento desta ciência em
âmbito nacional, dentre os quais podemos citar
Henrique Tânner de Abreu, Luiz Lustosa Silva,
Guilherme Oswaldo Arbenz, Valdemar da Graça
Leite, Moacyr da Silva e Eduardo Daruge.

1.  ANTROPOLOGIA FORENSE NO BRASIL: O
CONTEXTO NACIONAL

A Antropologia Forense, entendida como um
campo de conhecimento da antropologia física
(antropologia biológica) aplicado ao interesse
jurídico, representa uma área de atividade de
reconhecimento relativamente recente em nosso
país. No Instituto Médico Legal de São Paulo, o
Núcleo de Antropologia só passou a existir como
tal a partir do ano de 1999. Antes disso, funcionava
como um serviço subordinado ao Núcleo de
Patologia. Isso bem demonstra a crescente
importância que essa atividade vem conquistando
junto, não só da opinião pública, como dos

responsáveis pela administração dos órgãos
encarregados pelas perícias forenses.
Ao buscar os antecedentes históricos dessa
atividade em nosso país, vamos encontrar os
primeiros registros documentais a partir do século
19, principalmente no acervo do Museu Nacional,
possivelmente a instituição com mais longa
tradição no campo da antropologia física no
Brasil(45), hoje ligada à Universidade Federal do
Rio de Janeiro (UFRJ).
O Brasil do século 19 apresentava alguns espaços
onde se produzia ciência, muito antes da criação
das primeiras universidades brasileiras(46). Os
museus, não só no Brasil como no exterior, foram
um dos espaços institucionais onde a história
natural se desenvolvia como uma prática social e
científica(46). Em 1818, criou-se no Rio de Janeiro
o Museu Real de História Natural, tornando-se um
museu metropolitano, de caráter universal, na
esteira de seus congêneres criados na Europa e na
América Latina, posteriormente transformado em
Museu Nacional(46).
Em fins do século 19, notabilizaram-se também os
importantes registros feitos por Nina Rodrigues
que, em um artigo publicado na prestigiosa
“Gazeta Médica da Bahia”, e no “Brasil Médico”,
do Rio de Janeiro, em 1890, utilizou o termo
“antropologia patológica”. Em uma nota apoia a
iniciativa do Prof. Braz do Amaral, professor de
“Elementos de Antropologia”, no Instituto de
Instrução Secundária de Salvador, de formar uma
coleção de “objetos antropológicos” – esqueletos,
chumaços de cabelo e recortes de pele dos índios
do Estado(47). Em 1892, publicou, pela primeira
vez na “Gazeta Médica”, um artigo sob o título
“Antropologia Criminal” e, em 1894 editou seu
famosíssimo primeiro livro, “As raças humanas e a
responsabilidade penal no Brasil”(47).
Fato inusitado e marcante em nossa história foi o
“caso Fawcett”, experiente explorador, coronel do
exército inglês desaparecido na região do Xingu,
no Brasil Central, em 1925, quando se propôs,
acompanhado de um filho e de um amigo deste, a
encontrar tesouros de uma cidade perdida na
selva. Em abril de 1951, foram desenterrados à
beira do rio Culuene, um formador do Xingu, ossos
que foram atribuídos, seguindo relatos indígenas



obtidos com a ajuda de Orlando Villas Boas, a
Fawcett. Os ossos foram periciados por duas
equipes de antropólogos, uma inglesa do Royal
Anthropological Institute, e outra brasileira do
Museu Nacional. Ambas afastaram que se tratasse
de Fawcett, um homem de 1,86 m de altura, já que
as estimativas de altura do esqueleto, obtidas
através de seus ossos longos foi de 1,70 m para os
peritos ingleses e de 1,66 m a 1,68 m, segundo
laudo assinado pelo Dr. Tarcísio Messias, do Museu
Nacional(48). Perdeu-se aqui uma grande
oportunidade de identificação antropológica que,
talvez pela grande cobertura dada pela imprensa
na época, tivesse produzido o reconhecimento de
que precisava em nosso país para implementar seu
desenvolvimento.
Em 1985, uma descoberta da Polícia Federal atraiu
a atenção da mídia internacional para nosso país.
Descobriu-se que o carrasco nazista Josef Mengele,
conhecido como “Anjo da Morte”, vivera
sossegadamente no Brasil, desde os anos 1960 sob
identidade falsa, tendo morrido, acidentalmente,
afogado em Bertioga, praia do litoral norte de São
Paulo, em 1979. Enterrado no Cemitério de Embu
das Artes, nos arredores de São Paulo, com o nome
de Wolfgang Gerhard, foi então exumado e
submetido à perícia antropológica nas de
pendências do IML de São Paulo. Além das equipes
de Antropologistas Forenses que vieram da
Alemanha, dos Estados Unidos e de Israel,
desempenharam importante papel os médicos
legistas brasileiros José Antônio de Melo, Daniel
Munhoz e Wilmes Roberto Gonçalves Teixeira,
como também os odontolegistas Moacyr da Silva e
Carlos Ferreira Valério Filho. A grande repercussão
mundial dessa perícia serviu, sem dúvida, para
conscientizar a sociedade brasileira e seus
governantes da importância da aplicação forense
da Antropologia Forense e contribuiu para uma
maior difusão do seu ensino e pesquisa por todo o
país.
Importante referência da escassa literatura
brasileira no assunto, o magistral compêndio
“Medicina Legal e Antropologia Forense”, editado
por Guilherme Oswaldo Arbenz, eminente
professor de Medicina Legal e Odontologia Legal
(Universidade Mackenzie e Universidade de São

Paulo) em 1988, e que, esgotado nas livrarias, é
motivo de grande procura por representar ainda
um marco no ensino básico da Antropologia
Forense.
Por fim, registramos a denotada competência
demonstrada pelas perícias realizadas pelo Núcleo
de Antropologia Forense do IML de São Paulo, na
identificação das 199 vítimas do acidente com
aeronave da TAM em julho de 2007, com a possível
rapidez e presteza.
Após análise do contexto Nacional e Internacional
da Antropologia Forense, fica evidente a
necessidade do fortalecimento dessa ciência, em
âmbito Nacional. A capacitação de profissionais é
de suma importância para atingirmos tal
concretude e, além disso, o fomento para o
desenvolvimento de pesquisas nesse campo
auxiliará nesse processo, aproximando a academia
dos serviços de identificação humana. Em relação
ao contexto Internacional, a Antropologia Forense
brasileira ainda se encontra muito incipiente,
porém, em crescimento exponencial, fato esse de
grande estímulo para os múltiplos profissionais que
atuam nessa área.
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FUNDAMENTOS DA SEXOLOGIA FORENSE
FOUNDATIONS OF FORENSIC SEXOLOGY

RESUMO

Os fundamentos da sexologia forense, elencados
neste artigo, como linhas mestras da sexologia
forense, mostram como são as ferramentas
necessárias para a realização, com sucesso, da
perícia dos crimes sexuais.

ABSTRACT

The foundations of forensic sexology are discussed
in this article as guidelines of forensic sexology to
show what the necessary tools are like for the
successful.

A sexologia forense está ancorada nas linhas mestras
que a estruturam e representam seus fundamentos.
Sua essência é a tutela da liberdade sexual da pessoa
humana. A garantia da inviolabilidade do direito à
liberdade está prevista no artigo 5.º da Constituição
Federal (CF), que diz: “Todos são iguais perante a lei,
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade”. Quem
garante a inviolabilidade do direito à liberdade,
neste caso, a liberdade sexual, é o Estado. Por meio
do Poder Legislativo, o Estado define como crime as
condutas que violam essa garantia. A sexologia
forense tem como finalidade estudar as práticas
libidinosas definidas pela lei penal como crime. Este
estudo é do interesse judicial. Uma vez ocorrida
infração à lei, cabe ao Estado apurar a infração e sua
autoria para então processar, julgar e, quando
cabível aplicar, ao infrator, a pena adequada. As
Instituições Públicas encarregadas desse trabalho
são: a Polícia Judiciária, o Ministério Público e o

Poder Judiciário. O artigo 156 do Código de Processo
Penal (CPP) orienta: “A prova da alegação incumbirá
a quem a fizer”. Em outras palavras, esse artigo diz
que o ônus da prova é da acusação. No crime, quem
acusa é o Estado, por meio do Ministério Público. Por
essa razão, é do Estado o ônus de provar que o crime
ocorreu e ele o faz por meio das Instituições
anteriormente citadas. É da atribuição da polícia
judiciária apurar a infração penal e sua autoria
conforme preceitua o artigo 4.º do CPP. Nessa fase
inquisitorial, cabe à autoridade policial reunir todos
os elementos probatórios que possam indicar
evidências da infração. Dentre eles, está previsto o
exame de corpo de delito conforme normatiza o
inciso VII do artigo 6.º do CPP. Já o artigo 158 do CPP
disciplina: “Quando a infração deixar vestígios, será
indispensável o exame de corpo de delito, direto ou
indireto, não podendo supri-lo a confissão de
acusado”. Este artigo torna o exame de corpo de
delito indispensável, mesmo diante da confissão do
acusado, isso porque ele é a base para a produção da
prova técnica, que é considerada a melhor das
provas, por ser realizada por técnico especializado.
O artigo 159 do CPP particulariza como privativa do
perito oficial a realização do exame de corpo de
delito. Os vestígios que formam o corpo de delito,
principalmente nos crime sexuais, são perecíveis e
em poucos dias desaparecem, por isso o seu exame
deve ser realizado logo após o cometimento do
delito. Trata-se de prova cautelar, não repetível e,
por isso, antecipada, como são as provas oriundas do
exame de corpo de delito, que sempre serão
produzidas na fase do inquérito policial, porque não
podem ser reproduzidas na fase processual pelos
motivos já apresentados. A prova tem como
finalidade demonstrar a realidade do fato delituoso,
ela é o instrumento que objetiva revelar a verdade
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da ocorrência da infração. Mas revelar a verdade é
tarefa árdua. Ela se estratifica em verdade real e
verdade material. A verdade real é aquela que
aconteceu durante a prática da ação delituosa, é
prisioneira daquele momento, depois dele não pode
mais ser alcançada. Ficam disponíveis apenas os
vestígios deixados pela prática do delito, sendo estes
utilizados, posteriormente, para reconstituir a
verdade. Pelo exame dos vestígios, só é possível
reconstituir, apenas, a verdade material ou formal,
que é a verdade contida nos papéis, ou seja, nos
laudos técnicos e nos depoimentos. A verdade formal
ou material, logicamente, é inferior à verdade real.
A prova técnica de boa qualidade é uma das linhas
mestras da sexologia forense. Ela carrega em seus
ombros uma grande responsabilidade. Tem a
atribuição de ser um instrumento, um meio de
demonstrar a ocorrência do delito e, ao fazer isso, ela
dá sustentação para o inquérito policial. A autoridade
policial convencida de que o inquérito policial contém
elementos probatórios que evidenciam a prática do
delito, encaminha-os ao Ministério Público, que o
examina e, se ele se convencer de que há indícios de
prova, oferece a denúncia ao Judiciário, que também
irá analisá-lo. Se o magistrado, também, identificar
que há evidência probatória, ele aceita a denúncia e
abre o processo penal. A prova técnica é elemento
essencial nesta fase pré-processual. Tem, ainda, a
atribuição de dar sustentação probatória, de que o
fato alegado ocorreu, durante toda a tramitação do
processo penal. Para alcançar esse objetivo, ela
deverá resistir ao contraditório e ao ataque do
assistente técnico e se manter incólume até as
alegações finais. Ela também é essencial na fase
processual. Ao final, a prova técnica, aliada aos outros
indícios de prova, tem a importância de oferecer, ao
magistrado, os elementos necessários para que ele
forme sua convicção a respeito do fato alegado e
possa julgar de forma segura e justa, como estabelece
o artigo 155 do CPP que diz: “O juiz formará sua
convicção pela livre apreciação da prova produzida
em contraditório judicial, não podendo fundamentar
sua decisão exclusivamente nos elementos
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as
provas cautelares, não repetíveis e antecipadas”. A
prova é a essência do processo penal, sem ela, não
há o processo penal. É necessário que o perito oficial
tenha isso presente quando realiza o exame pericial.
Ele deve ter consciência da relevância do seu laudo

técnico por ser ele a essência da persecução penal.
Ele deve se empenhar para realizar, da melhor
maneira possível, o seu trabalho. O seu laudo
técnico sustenta: a fase pré-processual, a fase
processual e, ao final, serve para o magistrado, ao
avaliá-lo, ter os elementos para formar sua
convicção a respeito da prática do delito.
A realização do exame pericial é requisitada pela
autoridade policial, de ofício, conforme preceitua o
artigo 6.º do CPP, que diz: “Logo que tiver
conhecimento da prática da infração penal, a
autoridade policial deverá: VII – determinar, se for
caso, que se proceda a exame de corpo de delito e
a quaisquer outras perícias”. O artigo deixa claro
que a requisição do exame de corpo de delito é uma
determinação. O perito deve ter isso presente. Não
é um pedido, uma solicitação, é uma determinação
e ele deverá cumpri-la. O que o perito examina é o
corpo de delito, que são os vestígios deixados pelo
ato delituoso. A requisição de exame pericial é uma
das linhas mestras que sustentam a sexologia
forense. A autoridade policial, ao requisitar o exame
pericial, deverá sempre, de forma impreterível,
informar qual infração está apurando e quando ela
ocorreu. Isso porque o exame de corpo de delito
tem por escopo encontrar vestígios de um crime.
Só é possível encontrar vestígio de um crime
específico ou suspeito quando se sabe qual ele é.
Se o perito não souber qual crime motivou o exame,
mesmo encontrando algum vestígio, ele irá
estabelecer nexo causal com qual crime se o
desconhece? É também atribuição do perito oficial,
para que o laudo seja tecnicamente correto,
estabelecer nexo temporal entre o vestígio
encontrado, com a data da ocorrência do crime,
porque é isso que a lei espera que ele faça, e isso
só é possível se o perito souber quando o delito
ocorreu. Se o perito não souber qual crime motivou
a realização do exame, nem quando ele ocorreu,
ele jamais será capaz de fazer um laudo médico-
legal de boa qualidade técnica. Uma perícia
tecnicamente correta depende essencialmente de
uma boa requisição de exame feita pela autoridade
policial. No Brasil, as requisições de exame, de
forma geral, são deploráveis. Elas, sem as
informações essenciais, são um convite, ao perito
oficial médico legista, a realizar uma perícia de baixa
ou sem qualquer qualidade técnica. Urge que os
gestores façam tratativas para aprimorar as
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requisições de perícias solicitadas pelas autoridades
policiais no Brasil. Essa tarefa é, também, de todos
nós que realizamos o trabalho pericial oficial.
Idealmente, nenhuma perícia oficial poderia ser
realizada sem essas informações.

Outra das linhas mestras que sustentam a sexologia
forense é a preservação dos vestígios deixados pela
prática do crime. Uma boa perícia só é possível se os
vestígios estiverem presentes e bem preservados. Se
os vestígios estiverem ausentes, não há como
realizar, de forma conclusiva, a perícia. Os vestígios
são perecíveis, podem ser removidos por
higienização, duchas, banhos e podem ser eliminados
com o passar do tempo, etc. Além dos vestígios
deixados pelo agressor, podem estar presentes, no
corpo da provável vítima, vestígios deixados por
práticas libidinosas consentidas ocorridas próximo à
data da prática do delito. O perito precisa ter cautela
e realizar uma boa entrevista com a provável vítima,
para conhecer criteriosamente tudo o que ocorreu
com ela, principalmente se praticou algum ato
libidinoso consentido próximo à data do evento, e
assim ter todos os elementos para realizar uma
perícia tecnicamente correta, caso contrário, ele
poderá materializar um delito utilizando vestígio de
uma prática libidinosa consentida. Nesse caso, o
laudo não representa a realidade da ocorrência do
crime e o perito, ao emiti-lo, pode induzir a
autoridade policial a deter um inocente. O laudo
tecnicamente deficiente, em vez de ser fonte para
fazer justiça, passa a ser fonte de injustiça. Esta
praticada diretamente pelo perito oficial ao elaborar
o laudo técnico sem ter os conhecimentos
necessários.

Mais uma das linhas mestras que sustentam a
sexologia forense é a padronização do trabalho
pericial. Infelizmente, apesar de mais de dois séculos
da perícia no Brasil, ainda não existe uma
padronização do trabalho pericial no país. Esta lacuna
é simplesmente inexplicável. Não houve empenho da
Associação Brasileira de Medicina Legal, depois da
Associação Brasileira de Medicina Legal e Perícias
Médicas, nem foi tema dos mais de 25 Congressos
Brasileiros de Medicina Legal ocorridos, fora os
Congressos Regionais, para estabelecer uma
padronização da perícia oficial. Não houve empenho

de cada um dos médicos legistas para lutar por essa
causa de extrema relevância. Por quê? Cabe a cada
um encontrar a resposta. Mas uma das linhas mestras
que integra os fundamentos da sexologia forense é a
padronização da atividade pericial. O eixo do trabalho
pericial é, minimamente, a estrutura do laudo
técnico. Ele deve ser composto pelo: preâmbulo;
quesitos para o exame de práticas libidinosas;
histórico; descrição; discussão ou comentários;
conclusão e resposta aos quesitos. Há muitas
localidades, no país, onde os laudos não têm essa
estrutura. Muitos não apresentam o tópico:
Discussão, nem a Conclusão. Ainda hoje, em 2018, há
localidades onde os quesitos utilizads nos laudos nada
têm a ver com a Lei n.º 12.015/2009, que alterou a
definição dos crimes sexuais. Esses quesitos estão
dissociados da legislação atual, por isso não atendem
à lei vigente. Porém, os laudos emitidos por essas
localidades ainda hoje utilizam esses quesitos
ultrapassados, insatisfatórios para esclarecer o delito.
Porque isso acontece? Ninguém tem nada a ver com
isso? Houve uma iniciativa tímida da Senasp
(Secretaria Nacional de Segurança Pública)/MJ, que
realizou um trabalho, com um grupo de peritos
brasileiros, para estabelecer o Procedimento
Operacional Padronizado (POP) para a Perícia
Criminal, que foi editado em 2013. O termo tímido,
aqui empregado, é porque esse POP ainda não foi
adotado por muitos dos Estados da federação. Qual
é a explicação para essa resistência?

Outra das linhas mestras que sustentam a sexologia
forense são os quesitos para a realização do exame
de práticas libidinosas de acordo com a legislação
penal atual. Os quesitos propostos que estão no livro
Medicina Legal Prática Compreensível e no livro da
Senasp são os seguintes:

Quesitos para exame de práticas libidinosas
1.º Houve conjunção carnal que possa ser relacionada
ao delito em apuração?
2.º Houve outro ato libidinoso que possa ser
relacionado ao delito em apuração?
3.º Houve violência para essa prática?
4.º Qual o meio dessa violência?
5.º Da conduta resultou para o (a) periciando (a):
incapacidade para as ocupações habituais por mais
de 30 dias, ou perigo de vida, ou debilidade
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permanente de membro, sentido ou função, ou
aceleração de parto, ou incapacidade permanente
para o trabalho, ou enfermidade incurável, ou perda
ou inutilização de membro, sentido ou função, ou
deformidade permanente, ou aborto? (resposta
especificada)
6.º Tem o (a) periciando (a) idade menor de 18 e
maior de 14 anos?
7.º É o (a) periciando (a) menor de 14 anos?
8.º Tem o (a) periciando (a) enfermidade ou
deficiência mental?
9.º O (A) periciando (a), por qualquer outra causa,
não pode oferecer resistência?
10.º Da conduta resultou gravidez?
11.º O agente transmitiu para o (a) periciando (a)
doença sexualmente transmissível?
Esses quesitos foram adotados no Estado de Mato
Grosso, em outubro de 2009. Uma iniciativa de um
perito oficial médico legista que, após estudar a nova
legislação, propôs esse questionamento, que foi
discutida com diretores do IML de Cuiabá, que a
levou à direção da Politec e, após uma reunião de
acertos o diretor da Politec, fez tratativas junto ao
Secretário de Segurança Pública, que convocou uma
reunião com a Direção Geral de Polícia, o Ministério
Público, a direção da Politec e a Direção do IML para
apreciação da proposta. Os quesitos foram aceitos.
O Secretário de Segurança Pública editou norma
para que eles fossem adotados em Mato Grosso.
Esses quesitos, que foram extraídos, ipsis literis, da
Lei n.º 12.015/2009, funcionam como uma bússola
para que o perito faça seu exame sem perder o crime
de vista e saiba exatamente o que tem que procurar
para elaborar o laudo de forma segura e clara.

A última das linhas mestras da sexologia forense é
justamente o perito oficial médico legista. Esse
profissional é o experto qualificado para realizar o
trabalho técnico com todo o rigor que o laudo
médico-legal necessita para cumprir sua finalidade.
O perito oficial médico legista é qualificado pelo
adjetivo: legista, significa que ele executa seu
trabalho de acordo com a legislação penal vigente.
Significa que esse profissional conhece com
segurança: a Constituição Federal, o Código Penal
Brasileiro, o Código de Processo Penal Brasileiro, o
Código de Trânsito Brasileiro, a Lei das
Contravenções Penais, a Lei n.º 11.343/2006, que

Instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas
sobre Drogas – SISNAD, entre outras legislações,
permitindo-lhe realizar cada perícia atendendo
especificamente o que a lei que motivou o exame
pericial espera que ele esclareça. O perito oficial
médico legista, que realiza seu trabalho sem
conhecer essa legislação, pode ser tudo, menos um
perito oficial médico legista, porque, ao desconhecer
a legislação, ele simplesmente não merece receber
o qualificador: legista. Ele é remunerado pelo Estado
justamente para esclarecer, exclusivamente, assunto
dessa legislação. O Estado, para garantir direitos
essenciais individuais e coletivos, necessita de uma
perícia oficial que lhe ofereça um laudo técnico que
tenha a capacidade de demonstrar a realidade do
fato alegado. O perito oficial médico legista precisa,
ainda, ter os conhecimentos extraídos da doutrina
médico-legal, deve conhecer a metodologia que
norteia a realização do exame, os elementos que
tipificam cada crime, deve ter bom senso, cautela e
prudência, para saber, com segurança: por que fazer,
o que fazer, quando fazer, como fazer, como
descrever e como fundamentar, com lógica, técnica,
clareza e bom senso seu laudo oficial médico-legal.
É isso que a sociedade espera que ele faça. Os
fundamentos da sexologia forense, aqui elencados
como linhas mestras da sexologia forense, são as
ferramentas necessárias para a realização, com
sucesso, da perícia dos crimes sexuais.
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tonalidade cinza-arroxeada. Essas pequenas
manchas, aumentando de tamanho e confluindo,
formam manchas mais extensas que vão ocupando
as áreas mais declives do cadáver. Tem origem desse
modo o que se denomina lividez cadavérica, livores
de hipóstase, manchas hipostáticas, livor mortis – do
latim livor, cor de chumbo, cor escura, cor lívida,
lividez, livor (1) –, certamente o mais óbvio dos
fenômenos cadavéricos. Às áreas anatômicas
antagonicamente localizadas, que ficaram “vazias de
sangue”, resta o palor cadavérico tão característico
da morte, com cor de marfim ou de cera velha, no
dizer de Afranio Peixoto (2). Diversos fatores
interferem diretamente no fluxo do sangue para a
formação dos livores cadavéricos. O calibre dos vasos
e a viscosidade do sangue são considerados dois
importantes fatores. A exposição do corpo ao calor é
capaz de dilatar o diâmetro dos vasos cutâneos; o frio,
o inverso. Se o sangue tem viscosidade diminuída e
os vasos que o contêm estão dilatados, sua migração
para as áreas declives ocorre mais rapidamente,
facilitando e antecipando o surgimento dos livores de
hipóstase. Nisso pode estar a explicação para a
precocidade ou o retardo no aparecimento dos
livores, bem como para as diferentes intensidades
com que eles se apresentam em algumas variadas
formas de morte. Os livores de hipóstase constituem
um fenômeno cadavérico de etiologia física e são
considerados um sinal tardio de realidade da morte.
Nos casos em que os livores de hipóstase se mostram
bem evidentes, é possível perceber com relativa
facilidade o limite natural entre áreas com e sem
livores (Fig. 1), demarcado quase que por uma linha
divisória. Na literatura clássica, consagrados
tratadistas como Genival de França (3), seguindo
Lorenzo Borri, costumam classificar os livores de

LIVOR MORTIS NA PRÁTICA MÉDICO-LEGAL
LIVOR MORTIS IN MEDICO-LEGAL PRACTICE

RESUMO

O livor mortis talvez seja o fenômeno cadavérico
menos explorado em Medicina Legal. Bem explorada,
a lividez pode trazer importantes contribuições no
que concerne à constatação da realidade da morte,
ao diagnóstico da causa da morte, à
cronotanatognose e a outros aspectos relacionados
à perícia da morte. Os livores de hipóstase requerem
melhor estudo.
Palavras-chave: lividez, fenômeno cadavérico,
cronotanatognose, tanatologia forense.

ABSTRACT

Livor mortis is perhaps the less explored corpse-
related phenomenon in Legal Medicine. If well
explored, lividity can bring important contributions
in ascertaining the reality of death, the diagnosis of
the cause of death, the chronothanatognosis and
other aspects related to the death examinations. The
livors of hypostasis require further studies.
Keywords: lividity, cadaverous phenomenon,
chronothanatognosis, forensic thanatology.

1.  INTRODUÇÃO
Cessada a circulação com a morte do indivíduo, caída
a zero a pressão intravascular, o sangue se torna
refém da força da gravidade e, no interior da rede
vascular dos tecidos em geral – verdadeiro sistema
de vasos comunicantes –, migra lentamente para se
acumular nos vasos das áreas anatômicas que ficaram
voltadas para baixo, isto é, para o solo. Assim, nos
indivíduos de pele pouco pigmentada, com mais
facilidade, passa-se a perceber na superfície do corpo
o surgimento de pequenas manchas isoladas, com
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hipóstase no grupo dos fenômenos cadavéricos
abióticos consecutivos, carro-chefe nos capítulos
dedicados à Tanatologia Forense.

Fig.  1: Aspecto característico do limite natural de
formação dos livores cadavéricos. No retângulo, esse
limite é bem evidente, quase linear. Corpo periciado
pelo autor.

Se o cadáver jaz em decúbito dorsal, como é comum,
os livores se concentram nas regiões posteriores do
corpo (Fig. 2); se em decúbito ventral, nas regiões
anteriores (Fig. 3); se permanece por algum tempo
sustentado em posição vertical, concentram-se nos
membros inferiores, nos antebraços e nas mãos
(Fig. 4). Permanecendo o corpo por algumas horas
na mesma posição, a prolongada pressão passiva do
sangue sobre a parede de pequenos vasos pode
romper alguns deles, dando formação a petéquias
post mortem, como sói ocorrer, por exemplo, nos
membros inferiores de cadáveres mantidos algumas
horas em suspensão completa por laço de forca
(Fig.  5). Hygino Hércules recomenda atenção ao
legista para não confundir essas petéquias com
equimoses produzidas em vida (4). Modificado o
decúbito do corpo depois da formação dos livores,
e nas primeiras horas de morte, o sangue pode
migrar outra vez para as novas áreas que se
tornaram declives, de modo similar ao que ocorre
com a areia em uma ampulheta invertida, fazendo
variar a localização dos livores que, surgindo nas
novas áreas, vão desaparecendo gradualmente
daquelas em que primitivamente se formaram. Os

livores respeitam as áreas submetidas à compressão.
Nos pontos de apoio do corpo, onde os capilares e
vênulas dos tecidos imprensados tiveram sua
repleção bloqueada, os livores não têm chance de se
formar. Fato semelhante é o que ocorre nos pontos
do cadáver que ficaram submetidos à pressão
exercida por peças do vestuário ou por outros objetos
justapostos ao corpo, que algumas vezes chegam a
deixar, na falha da mancha hipostática, a silhueta
capaz de identificar sua forma (Fig. 6). Pela mesma
razão, os livores também podem faltar nos setores
corporais em que se tenham formado pregas ou
dobras acentuadas da pele, como no pescoço e nas
regiões inferiores do abdome. No pescoço, especial
atenção deve ter o examinador para não confundir
meras falhas lineares e transversais dos livores com
sulcos decorrentes de constrição cervical por laço.
Nas cicatrizes, devido à escassa vascularização, os
livores também não surgem, ou surgem de modo
tímido.

Fig.  2: Aspecto característico dos livores em um
cadáver que permaneceu por algum tempo em
decúbito dorsal. Corpo periciado pelo autor.
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Fig.  3: Aspecto característico dos livores em um
cadáver que permaneceu por algum tempo em
decúbito ventral. Corpo periciado pelo autor.

Fig.  4: Aspecto característico dos livores em um
cadáver que permaneceu por algum tempo
completamente suspenso em laço de forca. Corpo
periciado pelo autor.

Fig.  5: Petéquias post mortem visíveis no membro
inferior direito de um cadáver que permaneceu por
algum tempo completamente sustentado em laço de
forca. Corpo periciado pelo autor.

Fig. 6: Aspecto característico dos livores cujo nítido
desenho das falhas identifica a pressão exercida por
um sutiã sobre a pele do cadáver. Corpo periciado
pelo autor.
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Os livores de hipóstase também podem ser
demonstrados através de incisões realizadas na pele
do cadáver, que, nas áreas atingidas pelo fenômeno
cadavérico, deixam surdir sangue dos pequenos
vasos incisados (Fig. 7). Esse pode ser o método mais
simples para a detecção de hipóstases em corpos de
indivíduos com pele bem pigmentada.

Fig.  7: Demonstração da lividez cadavérica através
de incisão na pele. Notar o sangue que surde de vasos
incisados, na forma de pequenos pontos escuros.
Corpo periciado pelo autor.

1.1  LIVOR E EQUIMOSE
Em determinadas situações, torna-se fundamental
saber se a mancha em observação é de fato livor ou
se trata de equimose. Embora sejam entidades
distintas, podem, em alguns casos, ser confundidas
uma com a outra. O primeiro ponto a ser levado em
conta na distinção está relacionado com elementos
conceituais de ambas. Enquanto o livor de hipóstase
constitui um fenômeno cadavérico, desencadeado
pela estase intravascular do sangue em razão da
força da gravidade, a equimose resulta da infiltração
nas malhas do tecido pelo sangue extravasado. Livor
é, portanto, acontecimento post mortem; equimose,
ocorrência intra vitam. A localização anatômica dos
livores é determinada pela força da gravidade; a das
equimoses, não, porquanto, sua instalação está
relacionada, em regra, com o ponto em que se dá a
ação que as produz. Na prática pericial, a distinção

entre livor e equimose não costuma representar
dificuldade para o necropsista quando as examina
separadamente. Dúvidas podem surgir, no entanto,
ante a possibilidade de superposição, isto é, da
existência de equimose em área onde se instalaram
livores de hipóstase. No cadáver recente, quase
sempre a incisão da área anatômica questionada é
suficiente para que se desfaça a dúvida, revelando o
sangue que surde dos diminutos vasos incisados, em
meio a tecido “limpo”, no caso de apenas livor; ou
então mostrando o tecido infiltrado por sangue, que
não se consegue remover de todo, mesmo com
lavagem, no caso de equimoses. Se a macroscopia
não for convincente, não deve o perito hesitar em
recorrer a técnicas microscópicas subsidiárias.

1.2  VARIAÇÕES TONAIS
Como a percepção dos livores de hipóstase está
diretamente vinculada à presença do sangue na rede
vascular superficial do cadáver, é compreensível que
modificações na tonalidade natural do sangue
impliquem livores com cores variadas, diferentes da
usual coloração plúmbea. Mortes decorrentes de
algumas causas específicas costumam conferir tom
sui generis às manchas hipostáticas. Assim, por
exemplo, nas mortes por asfixia em geral, com teores
elevados de hemoglobina reduzida no sangue, os
livores tendem a ser mais escuros (Fig. 8); nos casos
de morte com intoxicação pelo monóxido de
carbono, que leva à formação de carboxiemoglobina,
deixando o sangue com tonalidade vermelho-
acarminada, os livores retratam essa cor (Fig. 9). A
multiplicidade de tons com que os livores podem se
apresentar constitui um fato de grande importância
em perícia médico-legal porquanto pode representar
um auxílio para nortear o diagnóstico de algumas
causas da morte.
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Fig. 8: Livores de hipóstase acentuadamente escuros
em um caso de morte por asfixia. Corpo periciado
pelo autor.

Fig. 9: Livores acarminados, concentrados nas regiões
anteriores do cadáver, em um caso de morte causada
por intoxicação por monóxido de carbono,
confirmada por exame toxicológico forense. Corpo
periciado pelo autor.

Nos cadáveres de indivíduos anemiados por
processos patológicos ou que sofreram grande perda
sanguínea no período pré ou perimortal, os livores
são pouco intensos, se não imperceptíveis.

1.3  EVOLUÇÃO DA LIVIDEZ CADAVÉRICA E
CRONOTANATOGNOSE
Lividez cadavérica é o fenômeno de instalação
progressiva e sujeito à influência de inúmeras
variáveis intrínsecas, inerentes ao próprio corpo, e
extrínsecas, relacionadas ao ambiente em que ele
está. A cronotanatognose baseada exclusivamente
nos livores é temerária e deve ser evitada. Ainda mais
que a avaliação do fenômeno, não sendo expressa
em grandeza numericamente aferível, é embasada
na percepção visual, critério subjetivo. Henssge e
Madea (5), renomadas autoridades em estimativa do
intervalo pós-mortal, qualificam os livores, e
igualmente a rigidez cadavérica, como os parâmetros
de menor significância para esse mister. Contudo,
quando associada a outros fenômenos cadavéricos
e a outros parâmetros cronotanatognósticos, a
lividez pode, sim, agregar significativa contribuição
para uma estimativa mais aproximada do intervalo
pós-mortal. Para fins práticos, sem maiores
pretensões de precisão matemática, é aceitável dizer
que, no clima quente das latitudes tropicais, os
livores de hipóstase podem ser percebidos com
facilidade já nas primeiras horas após a morte,
intensificando-se lentamente até atingir seu auge, o
que ocorre próximo das 12 horas seguintes ao
decesso. Por volta das seis horas após a morte do
indivíduo, é possível notar o início da fixação dos
livores (Gráf. 1).
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Gráf.  1: Representação gráfica aproximada da
evolução da lividez cadavérica em clima tropical.

Uma vez fixados, os livores deixam de migrar para
outras regiões corporais quando se modifica a
posição do cadáver. A fixação ou não dos livores
pode ser avaliada pela simples compressão digital
da mancha – clareada a área comprimida, não
houve ainda a fixação (Fig. 10). Para Garrido e Naia
(6), os métodos de uso corrente na investigação dos
fenômenos cadavéricos em geral carecem de
objetividade, consomem muito tempo e não podem
ser feitos in situ, pela perícia de local, retardando a
investigação e reduzindo sua eficiência.

Fig. 10: Compressão digital em área com livores de
hipóstase não fixados. Em A, aspecto anterior à
compressão; em B, momento da compressão; em
C, aspecto após a compressão. Corpo periciado pelo
autor.

Outrora, a fixação dos livores já foi considerada uma
consequência da coagulação intravascular do
sangue depois da morte. Atualmente, conforme
Madea e Knight (7), a fixação dos livores é atribuída
principalmente à concentração dos eritrócitos, em
razão do extravasamento transcapilar da fase
líquida sanguínea, e, secundariamente, à hemólise
e difusão da hemoglobina, que têm início um pouco
mais tarde, impregnando os tecidos com o
pigmento hemoglobínico.
A localização dos livores de hipóstase, fixados ou
não, pode assumir papel relevante na investigação
criminal. O encontro de um cadáver no interior de

um carro trancado, debruçado sobre o volante do
veículo e tendo uma ferida típica de entrada de
projétil de arma de fogo na região temporal direita,
estando sobre o piso do automóvel uma pistola com
sinais de disparo recente, permite construir com
facilidade a certeza de um suicídio. A presença, no
entanto, de intensos livores de hipóstase
localizados nas regiões dorsais do corpo
desconstrói, com a mesma facilidade, essa certeza,
garantindo que a vítima não pode ter morrido
naquela posição.
Manifestado o início da putrefação, torna-se
inconfiável qualquer apreciação tanatológica com
base no aspecto dos livores, em face das alterações
cromáticas que passa a apresentar o cadáver,
inerentes ao fenômeno transformativo destrutivo.

1.4  HIPÓSTASES VISCERAIS
As hipóstases não poupam vísceras nem outros
órgãos internos, determinando modificações
significativas em sua coloração. Essas modificações
post mortem devem merecer toda a atenção do
necropsista para não as confundir com expressões
de quadros patológicos que possam conduzi-lo a
interpretações periciais equivocadas. Nos
cadáveres que ficaram durante algum tempo em
decúbito dorsal, manchas escurecidas, resultantes
da hipóstase sanguínea, que costumam se formar
na parede posterior do coração (Fig.  11) e na
metade posterior do septo interventricular, podem
parecer, a olhos pouco experientes, áreas de infarto
do miocárdio. Em circunstâncias similares, as
porções posteriores dos lobos pulmonares que
ficaram voltadas para baixo se tornam, também
pela hipóstase, mais escurecidas que o restante dos
pulmões (Fig. 12). Calabuig e Canãdas (8) assinalam
que, olhando contra a luz as alças intestinais,
observa-se uma sucessão de partes lívidas e pálidas
quando se trata de um quadro de hipóstase visceral.
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Fig. 11: Manchas escurecidas, indicadas pelas setas,
na parede posterior do coração, resultantes da
hipóstase visceral. Corpo periciado pelo autor.

Fig.  12: Hipóstase visceral nas porções posteriores,
que permaneceram voltadas para baixo, dos lobos
pulmonares. Notar o contraste de tonalidade com as
partes do órgão que ficaram voltadas para cima.
Corpo periciado pelo autor.

2.  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em que pese a lividez hipostática não ser um tema
que pareça despertar grande interesse para estudo e
não constituir um parâmetro que isoladamente
ofereça a acurácia pretendida para aplicação em
cálculos tanatológicos, porquanto sua avaliação se
sujeita a inevitáveis desvios inerentes à subjetiva

observação individual, é inegável que os livores
encerram em si uma significativa fonte de
informações que, bem explorada pelo perito, pode
fornecer dados de inestimável valia no cotidiano da
prática médico-legal. De modo resumido, é possível
dizer que a lividez não só constitui um sinal positivo
para o diagnóstico de realidade da morte, mas
também, com as devidas reservas, da elucidação da
própria causa da morte. Acrescente-se a
contribuição que os livores de hipóstase podem
oferecer para a cronologia da morte, mormente se
conjugados aos demais fenômenos cadavéricos e a
outros parâmetros aplicáveis à estimativa do
intervalo pós-morte. E se some, ainda, a importância
que podem assumir os livores, em perinecroscopia,
para algumas conclusões de extraordinário valor na
investigação criminal, como a de manipulação do
cadáver prévia à realização da perícia. Isso, por si só,
já faz do livor mortis um objeto merecedor de mais
estudos...
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